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UNICORP - UNIVERSIDADE CORPORATIVA   

Portaria nº 03/2024*
Designa os membros do Fórum Permanente de Direito Militar.

O Diretor-Geral da Universidade Corporativa do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia - UNICORP, Desembargador MÁRIO 
AUGUSTO ALBIANI ALVES JÚNIOR, no uso de suas atribuições administrativas conferidas pelo art. 5º da Instrução Normativa 
n° 01/2023 da UNICORP e nos termos do que dispõe a Resolução nº 27, de 07 de dezembro de 2022,

RESOLVE

Art. 1°. Ficam designados para compor o FÓRUM PERMANENTE DE DIREITO MILITAR:

a)      Baltazar Miranda Saraiva, Desembargador, na condição de Presidente;
b)      Paulo Roberto Santos de Oliveira, Juiz de Direito, na condição de Vice-Presidente;
c)      Péricles Aurélio Lima de Queiroz, Ministro do Superior Tribunal Militar;
d)     Alexandre José de Barros Leal Saraiva, Procurador de Justiça Militar;
e)      Fernando Rodrigues de Assis, Promotor de Justiça;
f)       Enio Luiz Rossetto, Desembargador Militar;
g)      Cícero Robson Coimbra Neves, Promotor de Justiça Militar da União;
h)      Fábio Duarte Fernandes, Desembargador Militar;
i)        Jorge Cesar de Assis, Promotor de Justiça Militar da União;
j)        Paulo Tadeu Rodrigues Rosa, Juiz de Direito Militar.B

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 31 de janeiro de 2024.

*Republicação corretiva.

DESEMBARGADOR MÁRIO AUGUSTO ALBIANI ALVES JÚNIOR
Diretor-Geral da UNICORP

MINISTÉRIO PÚBLICO 

 CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

COMUNICAÇÃO Nº 2, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

Comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça, membros do Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público, que se encontram à disposição para exame via Sistema de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das 
Procuradorias e Promotorias de Justiça do Estado da Bahia – SIGA, as habilitações pelo critério de merecimento para a(s) Pro-
motoria(s) de Justiça abaixo relacionada(s):

1.    Remoção, pelo critério de merecimento, para Serrinha – 4ª Promotoria de Justiça, de entrância intermediária;
2.    Remoção, pelo critério de merecimento, para Santo Estêvão - 2ª Promotoria de Justiça, de entrância intermediária;
3.    Promoção, pelo critério de merecimento, para Alagoinhas - 7ª Promotoria de Justiça, de entrância fi nal.
 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

2ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2024

 A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, II, da Lei 
Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 8º, I, b, e 32, parágrafo único, do Regimento Interno do Conselho Su-
perior do Ministério Público, instituído pela Resolução nº 248, de 11 de dezembro de 2018, do mesmo colegiado, CONVOCA 
sessão ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, a ser realizada no próximo dia 20 de fevereiro de 2024, terça-feira, 
às 14:00 horas, na Sala das Sessões – Sede do Ministério Público do Estado da Bahia, situada à 5ª Avenida, nº. 750 – Centro 
Administrativo da Bahia – CAB, nesta Capital, e, simultaneamente, em ambiente virtual da plataforma Microsoft Teams, facultada 
a participação de membros do Conselho Superior, bem como das partes, interessados e seus advogados, por meio de videocon-
ferência, em conformidade com a Resolução nº 23, de 20 de abril de 2022, do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, 
para apreciação dos seguintes itens de pauta:
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1. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA Nº 45691/2023
ASSUNTO: Remoção, pelo critério de merecimento, para Serrinha – 4ª Promotoria de Justiça, de entrância intermediária (EDITAL 
Nº 70/2024)

 CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO LISTA TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 
E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Thays Rabe-
lo da Costa

5º Quinto Não
Compôs 1 ve-

z(es) a próxima 
será alternada

Deferida Não

2
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

3
Tarcisio Logrado 

de Almeida
5º Quinto Não - Deferida Não

 
2. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA Nº 58743/2023
ASSUNTO: Remoção, pelo critério de merecimento, para Santo Estêvão - 2ª Promotoria de Justiça, de entrância intermediá-
ria (EDITAL Nº 79/2024)

 CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INS-
CRIÇÃO EM CON-
FORMIDADE COM 

OS ARTS. 112 E 113 
DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Thays Rabe-
lo da Costa

5º Quinto Não

Compôs 1 
vez(es) a 

próxima será 
alternada

Deferida Não

2
Rafael Macedo 

Coelho Luz Rocha
5º Quinto Não - Deferida Não

3
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

4
Adriana Patricia 

Cortopassi Coelho
5º Quinto Não - Deferida Não

 
3. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA Nº 56048/2023
ASSUNTO: Promoção, pelo critério de merecimento, para Alagoinhas - 7ª Promotoria de Justiça, de entrância fi nal (EDITAL Nº 
95/2024)

 CANDIDATOS
QUINTO CONS-

TITUCIONAL
INTERSTÍCIO

LISTA 
TRÍPLICE

SITUAÇÃO DA INSCRI-
ÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 
E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1
Thays Rabe-
lo da Costa

5º Quinto Não - Deferida Não

2
Rafael Macedo 

Coelho Luz Rocha
5º Quinto Não - Deferida Não

3
José Ferreira 
Coelho Neto

5º Quinto Não - Deferida Não

4
Gabriel Andra-
de Figueiredo

5º Quinto Não - Deferida Não

 
4. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SIGA Nº 59088/2023
ASSUNTO: Promoção, pelo critério de antiguidade, para Salvador - Procuradoria de Justiça Cível - 10º Procurador(a) de Justiça, 
de entrância fi nal - 2ª instância (EDITAL Nº 98/2024)

 CANDIDATOS
SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO EM CONFORMIDA-
DE COM OS ARTS. 112 E 113 DA LC Nº 11/1996

OPÇÃO

1 Alba Helena Pimentel do Lago Deferida Não

2 Danilo Monteiro de Araújo Oliveira Deferida Não
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3 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira Deferida Não

4 Heron José de Santana Gordilho Deferida Não

5 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho Deferida Não

6 Isabel Adelaide de Andrade Moura Deferida Não

7 José Renato Oliva de Mattos Deferida Não

8 Carlos Martheo Crosué Guanaes Gomes Deferida Não

9 Fernando Mário Lins Soares Deferida Não

10 Antônio Luciano Silva Assis Deferida Não

11 Gilberto Ribeiro de Campos Deferida Não

12 Sansulce de Oliveira Lopes Filardi Deferida Não

13 Fernanda Presgrave Bruzdzensky Deferida Não

14 Carlos Augusto Machado de Brito Deferida Não

15 Gustavo Pereira Silva Deferida Não
 
5. PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA SEI N° 19.09.01973.0000444/2024-91
ORIGEM: Procuradoria-Geral de Justiça
ASSUNTO: Eleição para formação de lista sêxtupla, visando o preenchimento de vaga de Ministro destinada a membro dos Mi-
nistérios Públicos, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

6. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.1.880/2006
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iraquara
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Produto Impróprio
INTERESSADO(A)(S): Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

7. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.50216/2013
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Organização Político Administrativa/Administração Pú-
blica > Fundo de Participação dos Municípios
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

8. NOTÍCIA DE FATO Nº 608.9.22459/2024
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

9. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.114654/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO:  Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Denúncia CEAMA; Rosalvo José Saraiva
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

10. INQUÉRITO CIVIL Nº 279.9.84196/2018
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Ailton Souza Silva; Município de Ipecaetá
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

11. INQUÉRITO CIVIL Nº 235.9.145762/2017
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Irecê
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeito Municipal de Uibai; Dorisdei Alencar Rocha
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.506 - Disponibilização: sexta-feira, 2 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 417

12. INQUÉRITO CIVIL Nº 159.0.138158/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mairi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/Edital
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mairi
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

13. INQUÉRITO CIVIL Nº 186.9.264716/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mundo Novo
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Zeneide Canto Costa; José Carlos Leão Barretto de Araújo; Prefeitura de Mundo Novo (Ba)
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

14. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.153432/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Paramirim
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra as Finanças Públicas > Má-gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; José Ney Nardes
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

15. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.215693/2021
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Educação - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de Atendimento
INTERESSADO(A)(S): Aguinaldo de Freitas Coutinho; Casa Pia e Colégio dos Órfãos de São Joaquim
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

16. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.347603/2021
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Seabra
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Ibitiara; Elianderson Michel de Carvalho
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

17. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.27627/2018
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra As Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Francisco de Souza Andrade Netto; Claudir Terence Lessa Lopes de Oliveira
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

18. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.196871/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Ambiental > Mineração
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

19. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.482634/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 8º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico Hospitalar > 
Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Marluce Reis dos Santos Silva; Lucas Adimar Reis dos Santos
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

20. INQUÉRITO CIVIL Nº 714.9.3053/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Ibicaraí
RELATORIA: 3º Conselheiro - Cleusa Boyda de Andrade

21. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.127340/2020
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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22. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.222053/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Genético > Cri-
mes contra a Flora > Destruição ou Degradação
INTERESSADO(A)(S): Denúncia CEAMA
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

23. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 645.9.189655/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito à Educação > Educação Básica > EJA Ensino Médio
INTERESSADO(A)(S): Ryan Mendes dos Santos; Maria Cristina Santos Mendes
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

24. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.135133/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público de Salvador
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico Hospitalar > 
Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Anônima
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

25. NOTÍCIA DE FATO Nº 645.0.169555/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Agentes Políticos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Mascote
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

26. INQUÉRITO CIVIL Nº 722.0.178589/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Iguaí
ASSUNTO: Direito do Consumidor >Irregularidade no Atendimento
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

27. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.54578/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Udenilson Batista do Carmo; Evaldo Rios Maia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

28. NOTÍCIA DE FATO Nº 591.9.453929/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Investigação de Paternidade
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

29. INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.227535/2021
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito à educação > Valorização do Magistério e dos Profi ssionais da Educação > Espécies de Vínculo de Trabalho 
> Estatutário
INTERESSADO(A)(S): Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado da Bahia - Delegacia Sindical Sertaneja
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

30. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.240421/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes Contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Luciano Soares
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

31. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.106549/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Saneamento
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Santa Brígida; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

32. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 694.0.32659/2015
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Vigilância Sanitária e Epidemiológica
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Município de Ruy Barbosa
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade
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33. INQUÉRITO CIVIL Nº 202.0.180848/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira
ASSUNTO: Direito da criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público do Estado da Bahia; Prefeitura Municipal de Governador Mangabeira
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

34. INQUÉRITO CIVIL Nº 728.0.107276/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Município de Santa Cruz de Cabrália; Ministério da Educação - MEC
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

35. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.111244/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Belarmino Neto da Rocha
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

36. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.61507/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO:  Direito do Consumidor > Jogos/Sorteios/Promoções Comerciais
INTERESSADO(A)(S): Estádio Manoel Barradas
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

37. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.318152/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO:  Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Supermercado Aratu Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

38. INQUÉRITO CIVIL Nº 249.9.227939/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Ribeira do Pombal
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Alexandre Queiroz Santana; Laise Maiane Oliveira de Santana
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

39. INQUÉRITO CIVIL Nº 279.9.79145/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Rogerio dos Santos Costa Prefeito de Santo Estevão; Dilson Cordier de Sousa Júnior; Município de Santo 
Estevão
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

40. INQUÉRITO CIVIL Nº 593.9.19234/2024
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Gilson Bezerra de Souza
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

41. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.45203/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

42. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.55320/2020
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público /Temporário > Admissão/Permanên-
cia/Despedida
INTERESSADO(A)(S): Ana Paulla Ribas de Almeida
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
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43. INQUÉRITO CIVIL Nº 705.0.223091/2016
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Kek Rosberg
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

44. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.492787/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público de Salvador
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Dívida Ativa não Tributária > Multas e demais Sanções > Contrato 
Administrativo
INTERESSADO(A)(S): Secretaria de Comunicação Social do Estado da Bahia; Access Cobrança e Contact Center
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

45. NOTÍCIA DE FATO Nº 677.9.299406/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Brumado
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Guarda
- Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Alienação Parental
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

46. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.40457/2017
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes de Responsabilidade
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

47. INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.220159/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): João Edson de Macedo Borges Matos; Petrobrás - Petróleo Brasileiro S/A; A Sociedade
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

48. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.186427/2023
ORIGEM: 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Lutiane Ferreira Santos
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

49. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.36754/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Conselhos > Conselho da Comunidade
INTERESSADO(A)(S):  Anônimo
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

50. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.34679/2022
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Concurso Público/Edital > Concurso para Servidor
INTERESSADO(A)(S): Anônimo
RELATORIA:  6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

51. INQUÉRITO CIVIL Nº 189.9.201773/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mutuípe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Luís Carlos Cardoso da Silva; Rodrigo Maicon de Santana Andrade
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

52. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.187467/2014
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Ministério Público Federal de Campo Formoso; Município de Santo Amaro; Empresa Baiana de Águas e 
Saneamento S/A - EMBASA
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
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53. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.163000/2011
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário
INTERESSADO(A)(S): Fábio Martins Lopes; Prefeitura Municipal de Manoel Vitorino
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

54. INQUÉRITO CIVIL Nº 696.0.145114/2014
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Candeias
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Rozenvan de Santana Me
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

55. INQUÉRITO CIVIL Nº 728.0.141260/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

56. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.12651/2015
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações
INTERESSADO(A)(S): Instituto Municipal de Administração Pública; Associação Comercial e Industrial de Jequié; Prefeitura 
Municipal de Jequié
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

57. NOTÍCIA DE FATO Nº 593.9.410851/2023
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Barreiras
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Contra a Fé Pública > Falsifi cação de Documento Particular
INTERESSADO(A)(S): Lucilia da Câmara Silva
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

58. INQUÉRITO CIVIL Nº 021.0.64429/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Dano Ambiental
- Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Fazenda Sossego
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

59. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.60384/2022
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Habilitação/Registro Cadastral/Julgamento/Homolo-
gação
INTERESSADO(A)(S): Município de Feira de Santana
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

60. INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.203261/2023
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico Hospitalar > 
Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Hospital Psiquiátrico Nossa Senhora de Fátima
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

61. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.271719/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 5º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Práticas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Hotel Vila Galé
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

62. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.148803/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Município de Andaraí
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli
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63. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.12905/2019
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Penal > Crimes contra as Finanças Públicas > Má Gestão Praticada por Prefeitos e Vereadores
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

64. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.9.43165/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Vigilância Sanitária e Epidemiológica
INTERESSADO(A)(S): Adalton Bispo Nicácio; Marciana Batista; Prefeitura Municipal de Itiúba - Vigilância Sanitária
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

65. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.9.43187/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes da Lei de Licitações
INTERESSADO(A)(S): Alessandro Fonseca Medrado; Cecilia Petrina de Carvalho
 RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

66. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.213853/2017
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Jequié; Observatório Social de Jequié
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

67. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.153980/2023
ORIGEM: Salvador - 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Garantias Constitucionais > Pessoa Idosa > Direitos e 
Garantias Fundamentais
INTERESSADO(A)(S): Adalberto de Castro Tavares; Antônio Cezar de Queiroz Tavares
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

68. NOTÍCIA DE FATO Nº 202.9.497495/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Governador Mangabeira
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Ato Infracional > Contra a Vida > Homicídio Simples
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

69. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.371223/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público de Salvador
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Isabel Araújo de Oliveira
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

70. INQUÉRITO CIVIL Nº 708.9.154283/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Teixeira de Freitas
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
INTERESSADO(A)(S): Redgleive Martins Mota
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

71.  INQUÉRITO CIVIL Nº 598.9.39035/2019
ORIGEM: 12ª Promotoria de Justiça de Juazeiro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos > Locação/Permissão/
Concessão/Autorização/Cessão de Uso
INTERESSADO(A)(S): Ricardo Jorge Carvalho de Albuquerque; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Re-
nováveis
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

72. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.9.169509/2020
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
INTERESSADO(A)(S): Cláudio Sérgio Silva Souza; Edilson de Souza dos Santos; Alessandro Rodrigues Brandão Correia; Ca-
rolina Almeida Nascimento Galvão; Murilo Antônio Cajaíba Mendonça
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado
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73. INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.78070/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Fiscalização
INTERESSADO(A)(S): Município de Itiúba
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

74. INQUÉRITO CIVIL Nº 238.0.34577/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Queimadas
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Parcelamento do Solo
INTERESSADO(A)(S): A Sociedade
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

75. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.160391/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Enriquecimento 
Ilícito
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

76. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 113.9.315687/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Encruzilhada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Edélio Luís Dias Santos
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

77. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.264649/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo de Salvador
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Ordem Urbanística > Posturas Municipais
INTERESSADO(A)(S): Edifício Multiresidencial Beija-Flor
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

78. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 334.0.236749/2016
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Tucano
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Bens Públicos
INTERESSADO(A)(S): Benjamin Andrade da Silva; Adilson Martins de Moura
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

79. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 645.0.7963/2014
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Camacã
ASSUNTO: Direito Civil > Obrigações
INTERESSADO(A)(S): Município de Mascote
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

80. INQUÉRITO CIVIL Nº 728.9.53829/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Combustíveis e derivados
INTERESSADO(A)(S): Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

81. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.191686/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

82. INQUÉRITO CIVIL Nº 726.0.72992/2008
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ibotirama
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Organização Político Administrativa/Administração Pú-
blica > Fundo de Participação dos Municípios
INTERESSADO(A)(S): Roberval Alves de Souza; Salatiel Coelho; Gleber Torres Bandeira; José Rodrigues da Silva; Adeilton dos 
Santos Cruz
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.506 - Disponibilização: sexta-feira, 2 de fevereiro de 2024 Cad 1 / Página 424

83. INQUÉRITO CIVIL Nº 597.9.84346/2021
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Entidades de Atendimento
- Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Inclusão em Programa de Acolhimento Familiar
- Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Medidas de Proteção > Colocação em Família Substituta
INTERESSADO(A)(S): Município de Presidente Tancredo Neves
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

84. INQUÉRITO CIVIL Nº 279.9.98680/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes de Responsabilidade
INTERESSADO(A)(S): Felicíssimo Paulino dos Santos Filho; Município de Antônio Cardoso
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

85. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.168906/2019
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santa Cruz Cabrália
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Jorge Monteiro Pontes
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

86. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 681.9.71257/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Chorrochó
ASSUNTO: Direito Civil > Família > Relações de Parentesco > Investigação de Paternidade
INTERESSADO(A)(S): José Álvaro Jesus dos Santos; Mateus Ferreira da Silva; Maísa Ferreira da Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

87. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 003.9.354366/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança 
Pública - 6º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Correção de 
Ilegalidade e/ou melhoria da efi ciência policial
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Controle Externo da atividade policial > Registros > Ocorrências 
Policiais - Representações de ofendidos e notitia criminis
INTERESSADO(A)(S): Tânia da Anunciação Santos Lopes
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

88. NOTÍCIA DE FATO Nº 007.9.381240/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Rene Silva; Município de Nova Itarana
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

89. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.261784/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Itaberaba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Fauna
- Direito Ambiental > Agrotóxicos
- Direito Ambiental > Unidade de Conservação da Natureza
- Direito Ambiental > Reserva Legal
- Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): Emanuel Oliveira; Ministério Público do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

90. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 352.9.40146/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Valente
ASSUNTO: Direito da Saúde > Pública > Fornecimento de medicamentos > Registrado na ANVISA > Padronizado
INTERESSADO(A)(S): Jonas de Oliveira Santa Rosa
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino (Substituta convocada – Maria de Fátima Campos da Cunha)

91. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.244218/2014
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Amargosa
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Fundos
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura de Milagres
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
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92. INQUÉRITO CIVIL Nº 724.9.9642/2017
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Edital
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Santo Amaro
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

93. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.51529/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público - 8º Promotor(a) 
de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/Temporário > Admissão/Permanência/despe-
dida
INTERESSADO(A)(S): Kennedy Bezerra de Carvalho; Defensoria Pública do Estado da Bahia
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

94. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.9.226941/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e Habitação e Urbanismo - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): André Moreira Fraga; Elison Santos Oliveira
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

95.  INQUÉRITO CIVIL Nº 109.9.57363/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Inquérito/Processo/Recurso Ad-
ministrativo
INTERESSADO(A)(S): José Rodrigues da Silva
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

96. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.302389/2022
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Dever de Informação
- Direito do Consumidor > Irregularidade no Atendimento
- Direito à Educação > Educação Superior > Graduação
INTERESSADO(A)(S): Clara Ribeiro Del Rei de Jesus; Centro Universitário Uniftc
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

97.  INQUÉRITO CIVIL Nº 167.9.281843/2021
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Mata de São João
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
INTERESSADO(A)(S): Pessoa Física - Desconhecido(a)
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

98. INQUÉRITO CIVIL Nº 714.9.258634/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Jornada de Trabalho
INTERESSADO(A)(S): Município de Santa Cruz da Vitória
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

99. INQUÉRITO CIVIL Nº 692.9.107456/2019
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Caetité
ASSUNTO: Direito Ambiental > Recursos Hídricos
INTERESSADO(A)(S): João de Jesus Duarte; Deli Ferreira de Paula; Lindomar Rodrigues Rocha
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

100. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.3897/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Dano ao Erário
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > Violação dos 
Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Acumulação de Cargos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino
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101. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.120544/2016
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

102. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.20101/2016
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Manoel Vitorino
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

103. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.0.142739/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Santana
ASSUNTO:  Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Empresa Baiana de Água e Saneamento S/A
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

104. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.0.187672/2016
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

105. INQUÉRITO CIVIL Nº 709.0.174923/2014
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Simões Filho
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Simões Filho; A Sociedade
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

106. INQUÉRITO CIVIL Nº 279.9.173315/2020
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Estêvão
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Rogério dos Santos Costa Prefeito de Santo Estevão
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

107. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.315602/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Cláusulas Abusivas
INTERESSADO(A)(S): Leonardo Cruz Rodrigues
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

108. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.272044/2022
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Valença - Bahia; Sindicato dos Trabalhadores em Água e Esgoto no Estado da Bahia - SIN-
DAE
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

109. INQUÉRITO CIVIL Nº 210.9.88350/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Paramirim
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Rio do Pires; Secretaria de Saúde do Município de Rio do Pires; Lourival Nunes da Silva
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

110. INQUÉRITO CIVIL Nº 007.0.81289/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO:  Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Domínio Público > Recursos Minerais
INTERESSADO(A)(S): Alcides de Souza Casé Filho; Município de Ubaíra; A Sociedade
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo
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111. NOTÍCIA DE FATO Nº 597.9.365134/2023
ORIGEM: 6ª Promotoria de Justiça de Valença
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão/ Permissão/Autorização > Tabe-
lionatos, Registros, Cartórios > Registro de Imóveis
- Direito Processual Civil e do Trabalho > Jurisdição e Competência > Competência > Competência da Justiça do Trabalho > 
empregados de Cartórios extrajudiciais
INTERESSADO(A)(S): Vilma Céu; Ederson Roberto Lago
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

112. NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.20589/2024
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Fazenda Pública - 4º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito da Saúde > Suplementar > Planos de Saúde > Tratamento Médico Hospitalar
INTERESSADO(A)(S): Valdemir Marques Freire
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

113. INQUÉRITO CIVIL Nº 522.9.128686/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Sobradinho
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Câmara Municipal de Sobradinho; Alexandro Nunes Lima
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

114. INQUÉRITO CIVIL Nº 714.9.80128/2020
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Ibicaraí
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações > Edital
INTERESSADO(A)(S):  Município de Ibicaraí
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

115. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.34151/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor - 2º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Responsabilidade do Fornecedor > Rescisão do Contrato e Devolução do Dinheiro
INTERESSADO(A)(S): José Maria Daltro Sestelo
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

116. INQUÉRITO CIVIL Nº 608.9.191721/2018
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

117. INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.130534/2021
ORIGEM: 4ª Promotoria de Justiça de Serrinha
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Empregado Público/ Temporário > Admissão/Permanên-
cia/Despedida
INTERESSADO(A)(S): Sandra Marlicy de Souza Faustino; Mário Alves Pinheiro
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

118. O QUE OCORRER.

As inscrições para sustentação oral deverão ser feitas até o início da sessão, em conformidade com o art. 36, §8º, do Regimento 
Interno do Conselho Superior, através do endereço eletrônico: https://www.mpba.mp.br/formulario/57663.

O acesso ao ambiente virtual da sessão se dará por meio de link, a ser enviado, até 15 minutos antes do início da sessão, à caixa 
de e-mail institucional de todos os membros do colegiado e dos que estejam inscritos para sustentação oral.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
  Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
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DISTRIBUIÇÃO

Em 1º de fevereiro de 2024, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:

INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.45135/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Silvano Santos Carvalho
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

INQUÉRITO CIVIL Nº 176.0.116585/2016
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Monte Santo
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Telefonia > Assinatura Básica Mensal
INTERESSADO(A)(S): Município de Monte Santo/Ba; Antônio Matos Cavalcante
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.58138/2010
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral > Desobediência
INTERESSADO(A)(S): Vanda Oliveira da Silva
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 338.9.229317/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Santo Antônio de Jesus
ASSUNTO: Direito Ambiental > Flora
- Direito Ambiental > Dano Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Geovane Silva Escórcio
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.45104/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Município de Itiúba
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 109.9.501096/2022
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Município de Itiúba; Viviane Cristine Gama de Souza
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 003.9.19270/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Saúde - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico Hospitalar > 
Atendimento/Tratamento Ambulatorial
INTERESSADO(A)(S): Ane Karoline Ribeiro Cavalcante
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 189.9.57077/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mutuípe
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Anônimo - Manifestação: 23844
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 109.0.45009/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Itiúba
ASSUNTO: Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Empresa Baiana de Água e Saneamento
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.276364/2021
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Tinfebravo Comércio de Material de Construção Ltda
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Virgens
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INQUÉRITO CIVIL Nº 596.9.57983/2022
ORIGEM: 21ª Promotoria de Justiça de Feira de Santana
ASSUNTO: Direito Processual Penal > execução Penal e de Medidas Alternativas > Estabelecimentos Prisionais e Penitenciários
INTERESSADO(A)(S): Conjunto Penal de Feira de Santana; Sindicato dos Servidores Penitenciários do Estado da Bahia
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 647.9.72270/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Igor da Silva Batista; Prefeitura Municipal de Itagimirim; Luiz Carlos Júnior Silva de Oliveira
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

NOTÍCIA DE FATO Nº 647.9.474080/2023
ORIGEM: 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Lucas Duarte
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Regis Dourado

NOTÍCIA DE FATO Nº 156.9.460346/2023
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Macarani
ASSUNTO: Direito da Criança e do Adolescente > Seção Cível > Conselhos Tutelares
INTERESSADO(A)(S): Sigiloso
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 187.0.52892/2011
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Muritiba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público
INTERESSADO(A)(S): Railma Bamberg Carvalho; José Bloise Filho; Prefeitura Municipal de Muritiba
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 003.0.115403/2008
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Cândido Sales
ASSUNTO: Direito Penal
INTERESSADO(A)(S): Raimundo Moreira
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

INQUÉRITO CIVIL Nº 718.9.219333/2017
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Gilson Dias de Andrade; Prefeitura Municipal de Ubaitaba-Ba
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 79, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Cons-
tituição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, de acordo com a 
Lei no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, e em atenção ao procedimento SEI nº 19.09.02347.0002380/2024-84, resolve EXO-
NERAR, a pedido, a partir de 30 de janeiro de 2024, a servidora FERNANDA DALTRO TOURINHO DA FONSECA  , matrícula nº 
355.335, do cargo de Analista Técnico, deste Ministério Público.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 80, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constitui-
ção Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a Lei 
no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 29 de janeiro de 2024, a servidora JANAIR DE 
AZEVEDO BISPO, matrícula nº 352.333, do cargo de provimento em comissão Ofi cial Administrativo II, símbolo CMP-2, deste 
Ministério Público.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 81, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a Lei 
no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 1º de fevereiro de 2024, a servidora indicada 
abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

VANESSA DA SIL-
VA SOUZA

TAPEROÁ -
PROMOTORIA DE JUSTIÇA

ASSESSOR TÉCNICO-JURÍ-
DICO DE PROMOTORIA

CMP-2

 
Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 82, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VII, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e de acordo com a Lei 
no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, resolve EXONERAR, a pedido, a partir de 1º de fevereiro de 2024, a servidora indicada 
abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

EMILIA JESUS 
MENDONÇA

AMARGOSA - 1ª PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA DE

COORDENADOR 
ADMINISTRATIVO III

CMP-2

 
Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 83, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, na forma do Ato Normativo nº 21/2019, resolve NOMEAR o bacharel 
em Direito indicado abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

ELTON ROCHA SOUZA
AMARGOSA - 1ª PRO-
MOTORIA DE JUSTIÇA

COORDENADOR AD-
MINISTRATIVO III

CMP-2

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 84, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Consti-
tuição Estadual, combinado com o art. 15, inciso VI, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, bem como de acordo 
com a Lei Estadual no 8.966, de 22 de dezembro de 2003, na forma do Ato Normativo nº 21/2019, resolve NOMEAR o bacharel 
em Direito indicado abaixo, conforme segue:

NOME LOTAÇÃO CARGO SÍMBOLO

LUIZ HENRIQUE DE 
OLIVEIRA FRANÇA

TAPEROÁ - PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA

ASSESSOR TÉCNICO-JURÍ-
DICO DE PROMOTORIA

CMP-2

 
Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 85, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto 
no item II, do Edital nº 1595, de 02 de dezembro de 2021, resolve prorrogar até 31 de março de 2024, o período de exercício do 
regime de escala nos plantões da Secretaria Processual de Plantão.
Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 86, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, incisos VI e VII 
da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com os artigos 18 e 19 da Lei nº 8.966, de 22 de dezembro de 
2003, bem como o Ato Normativo nº 020/2014 e suas alterações, e as remoções concedidas através do Ato nº 638, de 20 de outubro 
de 2023, publicado no dia 23 de outubro de 2023, e Ato nº 44, de 16 de janeiro de 2024, publicado no dia 17 de janeiro de 2024,

RESOLVE:

FIXAR a data de remoção dos servidores ocupantes do cargo de Assistente Técnico-Administrativo, conforme segue:

MAT. SERVIDOR(A) LOTAÇÃO ORIGEM LOTAÇÃO DESTINO DATA

355123 CAROLINA VILELA DOURADO ITARANTIM SALVADOR 15/02/2024

355143
MARIA VIRGINIA VIEI-
RA SANTOS

GENTIO DO OURO SALVADOR 15/02/2024

355139 WANDERSON XAVIER LIMA JAGUARARI SALVADOR 21/02/2024
 
Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

PROCEDIMENTO SIGA Nº 54315/2023. Interessada: AMANDA BUARQUE BERNARDO.  Assunto: Ajuda de custo e transpor-
te. Decisão: Indeferido, à míngua de instrução regular do feito.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 60393/2024. Interessado: PEDRO MAIA SOUZA MARQUES.  Assunto: Pagamento de Acervo refe-
rente ao mês de outubro de 2023. Decisão: Deferido, nos termos do art. 2º, inciso III, alínea “b” do Ato Normativo n. 027/2022, 
observadas as prescrições dos §§ 1º e 2º do art. 6º do mesmo diploma normativo.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 58388/2023. Interessada: MARIA EUGÊNIA DE VASCONCELOS.  Assunto: Pagamento de Acer-
vo referente ao mês de setembro de 2023. Decisão: Deferido, nos termos do art. 2º, inciso III, alínea “b” do Ato Normativo n. 
027/2022, observadas as prescrições dos §§ 1º e 2º do art. 6º do mesmo diploma normativo.

PROCEDIMENTO SIGA Nº 58445/2023. Interessada: MARLY BARRETO DE ANDRADE.  Assunto: Reconsideração em face da 
decisão nos autos do procedimento SIGA n. 58445/2023, que indeferiu o pedido de retifi cação da quantidade de movimentações 
realizadas a título de substituição exercida junto à 27ª Procuradoria de Justiça Criminal, no período de 11 a 30 de setembro de 
2023. Decisão: Deferido, nos termos do art. 2º, inciso II, do Ato Normativo n. 027/2022, observadas as prescrições dos §§ 1º e 2º 
do art. 6º do mesmo diploma normativo.
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SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 76, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, X, “b”, 43, II, e 
268, §1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de ges-
tão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60874/2024, HOMOLOGA a escolha dos Promotores de Justiça ANTÔNIO FER-
REIRA LEAL FILHO, EDNA MÁRCIA SOUZA BARRETO DE OLIVEIRA, e GUSTAVO PEREIRA SILVA, como Coordenador, 1ª 
Suplente e 2º Suplente, respectivamente, da Promotoria de Justiça Regional de Irecê, durante o período de 7/2/2024 a 6/2/2025.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 370, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
60884/2024, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 319/2024, publicado na edição do DJE de 
29/1/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o pe-
ríodo de até 1 (um) ano, contado a partir de 1º/3/2024, na BARRA - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, E BARRA - PROMOTOR(A) 
ELEITORAL - 077ª ZONA:

INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

ENTRÂNCIA
ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Promo-
toria de Justiça

379 Final 354

Cintia Cam-
pos da Silva

Jacobina - 7ª Promo-
toria de Justiça

379 Final 384

Alex Bezer-
ra Bacelar

Guanambi - 5ª Promo-
toria de Justiça

456 Final 322

José Ferreira 
Coelho Neto

Cachoeira - 02ª Pro-
motoria de Justiça

604
 

Intermediária
87

Neide Reimão Reis
Maragogipe - Promo-

toria de Justiça
627

 
Intermediária

1

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª Pro-
motoria de Justiça

669 Final 303

Márcio Bellaz-
zi de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

669 Final 391

Gilmara Espírito 
Santo Carva-
lho Barretto

Salvador - Promotoria de Jus-
tiça de Assistência - 2º Pro-

motor(a) de Justiça (Extinção 
pela LEi nº 14.645/2023)

675 Final 196

Fernando Lucas 
Carvalho Villar 

de Souza

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
3º Promotor(a) de Justiça

675 Final 250

Artur Ferrari 
de Almeida

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça
675 Final 265

Marco Aurélio 
Nascimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

675 Final 276

Paulo Cesar 
de Azevedo

Salvador - Promotoria de Justiça 
Militar - 1º Promotor(a) de Justiça

675 Final 390

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

685 Intermediária 93

Fábio Nunes Bastos 
Leal Guimarães

Jequié - Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente

707 Final 339

Fernanda Lima 
Cunha

Jequié - 6ª Promotoria de Justiça 707 Final 392

Mayanna Ferreira 
Ribeiro Floriano

Ilhéus - 07ª Promotoria de Justiça 873 Final 338

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
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Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 371, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
60883/2024, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 316/2024, publicado na edição do DJE 
de 29/1/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante 
o período de até 1 (um) ano, contado da designação, na MORRO DO CHAPÉU - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA, MORRO DO 
CHAPÉU - PROMOTOR(A) ELEITORAL - 55ª ZONA:

INSCRITOS  TITULARIDADE
DISTÂNCIA TITULARI-

DADE X SUBSTITUIÇÃO
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Francisco Joaquim 
da Silva Filho

Central - Promotoria de Justiça
119
 

Inicial 18

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Promo-
toria de Justiça

142
 

Final 354

Cintia Cam-
pos da Silva

Jacobina - 7ª Promo-
toria de Justiça

142
 

Final 384

Gustavo Pe-
reira Silva

Irecê - 7ª Promoto-
ria de Justiça

85
 

Final 372

José Ferreira 
Coelho Neto

Cachoeira - 02ª Pro-
motoria de Justiça

323
 

 
Intermediária

87

Neide Reimão Reis
Maragogipe - Promo-

toria de Justiça
346

 
 

Intermediária
1

Mariana Pacheco 
de Figueiredo

Simões Filho - 6ª Pro-
motoria de Justiça

369
 

Final 245

Fábio Nunes Bas-
tos Leal Guimarães

Jequié - Promotoria de 
Justiça Especializada 

em Meio Ambiente

384
 

Final 339

Adriana Hahn Perez
Jequié - 7ª Promo-

toria de Justiça
384

 
Final 381

Fernanda Lima 
Cunha

Jequié - 6ª Promo-
toria de Justiça

384
 

Final 392

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª Pro-
motoria de Justiça

388
 

Final 303

Márcio Bellaz-
zi de Oliveira

Lauro de Freitas - 6ª Pro-
motoria de Justiça

388
 

Final 391

Fernando Mário 
Lins Soares

Salvador - 03ª Promotoria de 
Justiça de Direitos Humanos 
- 1º Promotor(a) de Justiça

394
 

Final 45

Ediene San-
tos Lousado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça de Execução Criminal 

- 3º Promotor(a) de Justiça

394
 

Final 110

Gilmara Espírito 
Santo Carva-
lho Barretto

Salvador - Promotoria de 
Justiça de Assistência - 2º 

Promotor(a) de Justiça (Extin-
ção pela LEi nº 14.645/2023)

394
 

Final 196

Fernando Lucas 
Carvalho Villar 

de Souza

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
3º Promotor(a) de Justiça

394
 

Final 250

Artur Ferrari 
de Almeida

Salvador - 10ª Promotoria 
de Justiça de Família - 2º 

Promotor(a) de Justiça

394
 

Final 265
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Marco Aurélio 
Nascimento Amado

Salvador - 3ª Promotoria de 
Justiça do Tribunal do Júri - 
2º Promotor(a) de Justiça

394
 

Final 276

Paulo Cesar 
de Azevedo

Salvador - Promotoria de 
Justiça Militar - 1º Pro-

motor(a) de Justiça

394
 

Final 390

Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

404
 

Intermediária 93

Alex Bezer-
ra Bacelar

Guanambi - 5ª Pro-
motoria de Justiça

499
 

Final 322

Leticia Coutinho 
Monte Alto

Canavieiras - 2ª Pro-
motoria de Justiça

664
 

Intermediária 74

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 372, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60973/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Lei nº 12.927/2013 - Data de 
Publicação: 21/12/2013)

Muritiba - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena

Muritiba - Promotor(a) Elei-
toral - 131ª Zona

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sancão 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da funçãoo e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019;
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
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8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1 de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 373, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61082/2024, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 19/2/2024 a 
28/2/2024, contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as 
atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Lei nº 12.828/2013 - Data 
de Publicação: 5/7/2013)

Ubaíra - Promotoria de Justiça
Isaias Marcos Bor-

ges Carneiro
Atribuição Plena

Ubaíra - Promotor(a) eleitoral - 038ª Zona
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação o ministerial; b) a isenção das intervenções 
no processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Por-
taria PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019;
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 374, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61082/2024, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 19/2/2024 a 
28/2/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

Resolução OECP 3/2012 - Data 
de Publicação: 05/10/2012

Santa Inês - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 375, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e com o art. 3º-A 
do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão 
administrativa registrados no SIGA sob nº 50731/2023, TORNA PÚBLICA a abertura de prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir 
do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justiça se habilitem, querendo, a participar de MUTIRÃO, 
em AUXÍLIO ao Promotor de Justiça abaixo indicado, durante o período de 19/2/2024 a 12/7/2024, cumulativamente com as 
atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliarem as atuações cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de 
revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA

PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA TITULAR

ATIVIDADE A SER EXER-
CIDA PELO AUXILIAR

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP 15/2023 - Data 

de Publicação: 26/7/2023)

Vitória da Conquis-
ta - 12ª Promoto-

ria de Justiça

José Junseira 
Almeida de Oliveira

Participação em sessões do 
Tribunal do Júri de compe-

tência da Vara do Júri e Exe-
cuções Penais da Comarca 

de Vitória da Conquista

Controle Externo da Atividade Policial
Júri

 
1. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as do auxílio;
2. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em auxiliar que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar e que 
esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público, conforme dispõe o parágrafo único do art. 3º-A do Ato Normativo 
Conjunto nº 001/2020;
4. Sá selecionado, ao menos,2 (dois) interessados em exercer o auxílio, na forma do art. 4º do Ato Normativo Conjunto nº 1/2020, 
dando-se preferência àquele, dentre os habilitados: a) cujas sedes de atuação sejam mais próximas daquela do auxílio; b) haven-
do empate segundo o critério anterior, que forem de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade 
na entrância;
5. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação, via e-mail institucional, 
abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de 
desistência;
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6. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
7. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 376, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61113/2024, TORNA PÚBLICA a 
abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores de Justi-
ça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de 19/4/2024 a 26/4/2024, 
cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, sem prejuízo 
da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA
PROMOTOR DE JUSTIÇA 

SUBSTITUTO EM EXERCÍCIO

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 3/2012 - 

Data de Publicação: 5/10/2012)
Santana - Promotoria de Justiça Leandro Carvalho Duca Aguiar Atribuição Plena

Santana - Promotor(a) 
Eleitoral - 99ª Zona

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema de 
Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresentando 
declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas atribuições com 
as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sancão 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da funçãoo e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 09 de setembro de 2019;
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 2º-A 
do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da 
notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício das 
atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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EDITAL Nº 377, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições previstas no art. 15, X, “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61110/2024, TORNA PÚBLI-
CA a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que os Promotores 
de Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período 19/4/2024 a 
26/4/2024, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP nº 3/2012 - 
Data de Publicação: 5/10/2012)

Cocos - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 378, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §5º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, 
e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56982/2023, 
TORNA PÚBLICA A DESISTÊNCIA DE TODOS OS INSCRITOS, nos termos do EDITAL Nº 320/2024, publicado na edição do 
DJE de 30/1/2024, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, na 12ª 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 265, DE 30 DE JANEIRO DE 2024*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o 
que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60859/2024, assim como a relação 
de inscritos constante do edital nº 571/2023, publicado na edição do DJE de 14/3/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça ARTUR 
FERRARI DE ALMEIDA, titular da 10ª Promotoria de Justiça de Família da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para exercer, 
cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 30/1/2024 a 2/2/2024, 
independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração, as funções da 
Promotoria de Justiça abaixo indicada:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)

 Ribeira do Pombal - 2ª 
Promotoria de Justiça

Ausência de Titular

Controle Externo da Atividade Policial
Criminal

Violência Doméstica Contra a Mulher (Cível e Criminal)
Execuções Penais

Crime de Pequeno Potencial Ofensivo
Infância e Juventude (Cível e Criminal)

Patrimônio Público e Moralidade Administrativa (Cível e 
Criminal)

Fazenda Pública
Júri

Tóxicos
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 30 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.504, de 31/01/2024.

PORTARIA Nº 267, DE  30 DE JANEIRO DE 2024*

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60859/2024, INDICA o Promotor de Justiça ARTUR 
FERRARI DE ALMEIDA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 110ª Zona Eleitoral – Ribeira do Pombal/
BA, no período de 30/1/2024 a 2/2/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, em substituição ao Promotor 
de Justiça TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 30 de janeiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.504, de 31/01/2024.

PORTARIA Nº 273, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa regis-
trados no SIGA sob o nº 46476/2023, TORNA SEM EFEITO a Portaria nº 1708/2023, publicada na edição do DJE de 18/8/2023, 
que designou a Procuradora de Justiça MARCIA LUZIA GUEDES DE LIMA, titular da Procuradoria de Justiça Criminal - 22º 
Procurador(a) de Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, 
as atribuições da Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 19º Procurador(a) de Justiça.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 284, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no §1º do art. 1º do Ato Normativo Conjunto nº 1, de 
24 de março de 2020, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA 
sob o nº 58767/2023, assim como a lista de inscritos constante do edital nº 270/2024, publicado na edição do DJE de 24/1/2024, 
e o parecer da Corregedoria-Geral, DESIGNA o Promotor de Justiça FILIPE CEZAR GODOY, titular da Promotoria de Justiça 
de Baianópolis, para exercer auxílio ao Promotor de Justiça RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL ou de quem esteja 
designado para substituí-lo, conforme especifi cado, no período de 26/1/2024 a 24/4/2024, independentemente da possibilidade 
de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da administração:
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA
PROMOTOR DE JUSTIÇA EM 

EXERCÍCIO DE SUBSTITUIÇÃO

ATRIBUIÇÕES
(Resolução OECP nº 2/2020 - 
Data de Publicação: 6/2/2020)

Barreiras - 5ª Promo-
toria de Justiça

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral Criminal

FUNÇÃO EXERCIDA PELO PROMOTOR DE JUSTIÇA AUXILIAR DESIGNADO:

Participação de audiências judiciais em processos em tramitação na Vara de Violência Doméstica e Fa-
miliar Contra a Mulher da Comarca de Barreiras/BA (e petições decorrentes dessas audiências, no-

tadamente de alegações fi nais orais e recursos), bem como atuação em Inquéritos Policiais
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 285, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 60479/2024, REVOGA a Portaria nº 220/2024, publicada na edição do DJE de 26/1/2024, que de-
signou o Promotor de Justiça LUIS EDUARDO SOUZA E SILVA, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Ilhéus, para participar da 
sessão do Tribunal do Júri designada no processo autuado sob o nº 0005039-39.2009.8.05.0004, em trâmite na 1ª Vara Crime, 
Júri e Execuções Penais da Comarca de Alagoinhas, no dia 8/2/2024.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 286, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  13757/2021, assim como a 
relação de inscritos constante do edital nº 321/2024, publicado na edição do DJE de 30/1/2024, DESIGNA a Promotora de Justiça 
ISABEL ADELAIDE DE ANDRADE MOURA, titular da 1ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 1º Promotor(a) de 
Justiça, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, no período de 
2/2/2024 a 19/2/2025, independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a qualquer tempo, a critério da adminis-
tração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição ao Promotor de Justiça titular:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 13/2021 - Data 
de Publicação: 13/7/2021)

Salvador - 1ª Promotoria de Justiça 
Cível - 3º Promotor(a) de Justiça

Luís Alberto Vas-
concelos Pereira 

Atuação perante as Varas Empresariais, Varas Cíveis e 
Comerciais e Varas de Relações de Consumo da Capi-
tal, Atuação extrajudicial e judicial nos confl itos agrá-
rios, fundiários e urbanos e Atendimento ao Público.

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.
Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 287, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta nos 
autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61024/2024, REVOGA a indicação da Promotora 
de Justiça GUIOMAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO, para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 139ª Zona 
Eleitoral – Barra do Choça/BA, no período de 5/2/2024 a 8/2/2024, que embasou a Portaria nº 272/2024, publicada em 1º/2/2024.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.
Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 288, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no art. 2º, III, do Ato Normativo nº 30, de 16 de 
setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60734/2024, DESIGNA a  Promotora de Justiça 
FERNANDA LIMA CUNHA, titular da 6ª Promotoria de Justiça de Jequié, para participar, telepresencialmente, das audiências 
designadas nos processos autuados no PJE sob os nºs 0502340 58.2019.8.05.0039 e 0700155 92.2021.8.05.0039, em trâmite 
na Vara do Júri e Execuções Penais da Comarca de Camaçari, no dia 28/2/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 289, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “f” , da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com a Resolução nº 30, de 19 de maio de 2008, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, e Portaria Conjunta PRE/BA e MPE/BA nº 2, de 26 de fevereiro de 2016, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº  59960/2024, INDICA a Promotora de Justiça 
MARISA MARINHO JANSEN MELO DE OLIVEIRA para ofi ciar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 87ª Zona 
Eleitoral –Ruy Barbosa/BA, no período de 05/02/2024 a 07/02/2024, mediante designação da Procuradoria Regional Eleitoral, 
em substituição à Promotora de Justiça ANA CLAUDIA FONSECA COSTA.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 290, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XL, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, e tendo em 
vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 61109/2024, DESIGNA os 
membros do Ministério Público abaixo listados, titulares ou em exercício das atribuições da 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL - 1º, 2º e 3º Promotores de Justiça, para o atendimento ao adolescente autor de ato infra-
cional e adoção das medidas judiciais e extrajudiciais correspondentes, inclusive nos fi nais de semana e feriados, salvo durante 
o recesso judiciário, e Atendimento ao Público, conforme a seguinte escala:

DATA PROMOTORA DE JUSTIÇA ATUAÇÃO

1/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
2º Promotor(a)

2/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
1º Promotor(a) (em exercício de substituição)

3/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
1º Promotor(a) (em exercício de substituição)

4/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
1º Promotor(a) (em exercício de substituição)

5/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
2º Promotor(a)

6/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
2º Promotor(a)

7/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
1º Promotor(a) (em exercício de substituição)

15/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
1º Promotor(a) (em exercício de substituição)

16/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
2º Promotor(a)

17/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
2º Promotor(a)

18/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
1º Promotor(a) (em exercício de substituição)

19/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
2º Promotor(a)

20/2/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
3º Promotor(a)
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21/2/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
3º Promotor(a)

22/2/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
3º Promotor(a)

23/2/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
3º Promotor(a)

24/2/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
3º Promotor(a)

25/2/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
3º Promotor(a)

26/2/2024 Valéria Andrade Pedreira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
3º Promotor(a)

27/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
2º Promotor(a)

28/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
1º Promotor(a) (em exercício de substituição)

29/2/2024 Edna Sara Moraes Dias de Cerqueira
1ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital – 
1º Promotor(a) (em exercício de substituição)

 
Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 290, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº  55530/2023,  REVOGA a Portaria 2726/2023, publicada na edição do DJE de 1/12/2023, que de-
signou o Promotor de Justiça RODOLFO RIBEIRO DE LA FUENTE, titular de  3ª Promotoria de Justiça de Jacobina, para exercer 
as funções pertinentes à 5ª Promotoria de Justiça de Serrinha, em auxílio à Promotora de Justiça NÚBIA ROLIM DOS SANTOS.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 291, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2024

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições legais que lhe conferem os artigos 15, 
X, “e”, e 141, I, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento 
de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 60874/2024, HOMOLOGA e PUBLICA a escala de substituição automá-
tica dos membros do Ministério Público que, por força de titularidade ou designação, devam exercer funções nas Promotorias 
de Justiça da REGIONAL DE IRECÊ, no Interior do Estado, a partir de 7/2/2024, para os casos de impedimento, suspeição ou 
afastamento, na forma seguinte, revogando-se a Portaria nº 2750/2023, publicada na edição do DJE de 5/12/2023:

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Barra

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Gentio do Ouro

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Barra

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Gentio do Ouro

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES

1º SUBSTITUTO 4ª Promotoria de Justiça de Irecê

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Lapão

3º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Irecê

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANARANA

1º SUBSTITUTO Irecê - Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Irecê

3º SUBSTITUTO 5ª Promotoria de Justiça de Irecê
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CENTRAL

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Irecê

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Xique-xique

3º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Xique-xique

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GENTIO DO OURO

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique

3º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Barra

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRECÊ

1º SUBSTITUTO 5ª Promotoria de Justiça de Irecê

2º SUBSTITUTO 7ª Promotoria de Justiça de Irecê

3º SUBSTITUTO 6ª Promotoria de Justiça de Irecê

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRECÊ

1º SUBSTITUTO 6ª Promotoria de Justiça de Irecê

2º SUBSTITUTO 4ª Promotoria de Justiça de Irecê

3º SUBSTITUTO 5ª Promotoria de Justiça de Irecê

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRECÊ

1º SUBSTITUTO 4ª Promotoria de Justiça de Irecê

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Irecê

3º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Irecê

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRECÊ

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Irecê

2º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Irecê

3º SUBSTITUTO 7ª Promotoria de Justiça de Irecê

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRECÊ

1º SUBSTITUTO 7ª Promotoria de Justiça de Irecê

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Irecê

3º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Irecê

 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRECÊ

1º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Irecê

2º SUBSTITUTO 4ª Promotoria de Justiça de Irecê

3º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Irecê

7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRECÊ

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Irecê

2º SUBSTITUTO 5ª Promotoria de Justiça de Irecê

3º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Irecê

IRECÊ - PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE

1º SUBSTITUTO Jacobina - Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente

2º SUBSTITUTO Paulo Afonso - Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente

3º SUBSTITUTO Juazeiro - Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JOÃO DOURADO

1º SUBSTITUTO 6ª Promotoria de Justiça de Irecê

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Central

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Canarana

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAPÃO

1º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Irecê

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Canarana

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de João Dourado
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MORRO DO CHAPÉU

1º SUBSTITUTO 7ª Promotoria de Justiça de Irecê

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Lapão 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MORRO DO CHAPÉU

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Morro do Chapéu

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de João Dourado

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Canarana

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XIQUE-XIQUE

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Barra

3º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Barra

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XIQUE-XIQUE

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Xique-Xique

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Gentio do Ouro

3º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Barra
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 1º de fevereiro de 2024.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

ADRIANA IMBASSAHY GUIMARÃES MOREIRA LAGROTA, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41083.7/2024. Reque-
rimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 30/01/2024 a 
02/02/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 
e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marcelo Santos Aguiar - Salvador - 03ª 
Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 3º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado 
não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

ANA CLAUDIA FONSECA COSTA, Promotor(a) de Justiça de Ruy Barbosa. SIGA nº 14896.8/2024. Requerimento: Folga com-
pensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o perí-
odo de 05/02/2024 a 07/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marisa Marinho Jansen Melo de Oliveira - Itaberaba - 2ª 
Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

ANDRÉ BANDEIRA DE MELO QUEIROZ, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana - SIGA nº 41069.7/2024. Requerimento: 
autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 08/02/2024 a 09/02/2024. 
Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Nor-
mativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Rafael Henrique Tarcia Andreazzi - Salvador - 23ª 
Promotoria de Justiça Criminal - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica 
a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

ÁUREA LÚCIA SOUZA SAMPAIO LOEPP, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 41082.7/2024. Requerimento: Outras Ausências. 
Interesse particular. Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça na forma do art. 15, XXXIX da Lei Complementar Esta-
dual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, disciplinado pelo Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Decisão: DEFERIDO, para o 
período de 01/03/2024 a 01/03/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Cleusa Boyda de Andrade - Salvador - Procuradoria 
de Justiça Criminal - 12º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

CARLOS ALBERTO RAMACCIOTTI GUSMÃO, Promotor(a) de Justiça de Jequié. SIGA nº 96183.1/2024. Requerimento: Férias. 
2019.1. Requerimento de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, de ‘Pendente Confi rmar Período’ para o período de 13/05/2024 a 22/05/2024. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Artur José Santos Rios - Jequié - 4ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

CARLOS AUGUSTO MACHADO DE BRITO, Promotor(a) de Justiça de Paulo Afonso - SIGA nº 41080.7/2024. Requerimento: In-
terrupção de autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 31/01/2024 
a 01/02/2024. Decisão: DEFERIDO.
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ELNA LEITE ÁVILA ROSA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 97304.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento no in-
teresse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, 
transferindo-se de 21/02/2024 a 01/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

GUIOMAR MIRANDA DE OLIVEIRA MELO, Promotor(a) de Justiça de Vitória da Conquista - SIGA nº 41059.7/2024. Requeri-
mento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 29/01/2024 a 
30/01/2024. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e 
no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça George Elias Gonçalves Pereira - Vitória 
da Conquista - 08ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

HELIETE RODRIGUES VIANA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 97288.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento de 
férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 15/02/2024 a 05/03/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi r-
mação.

HELIETE RODRIGUES VIANA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 97287.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adiamento de 
férias fracionadas no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 
18 de janeiro de 1996, transferindo-se o gozo de 15/02/2024 a 05/03/2024 para o período de 04/03/2024 a 13/03/2024. Substi-
tuto(a): Procurador(a) de Justiça Diana Sobral Bentes de Salles Brasil - Salvador - Procuradoria de Justiça Cível - 27º Procura-
dor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

JOSÉ DUTRA DE LIMA JÚNIOR, Promotor(a) de Justiça de Teixeira de Freitas - SIGA nº 41084.7/2024. Requerimento: autoriza-
ção de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 16/02/2024 a 16/02/2024. Deci-
são: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo 
nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça João Batista Madeiro Neto - Teixeira de Freitas - 6ª Promo-
toria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos 
procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

LUCIANA ANDRÉ DE MEIRELLES, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41077.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 11/03/2024 a 13/03/2024. Decisão: DE-
FERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, 
de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Adalto Araujo Silva Júnior - Salvador - 24ª Promotoria de Justiça 
Criminal - 1º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da dis-
tribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

MARCEL BITTENCOURT SILVA, Promotor(a) de Justiça de São Gonçalo dos Campos. SIGA nº 4140/2023. Requerimento: Au-
torização prevista no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na 
forma do pedido.

MÁRCIO HENRIQUE PEREIRA DE OLIVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Juazeiro. SIGA nº 97296.1/2024. Requerimento: Férias. 
2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 
de janeiro de 1996, transferindo-se de 15/02/2024 a 24/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

MARIA AUGUSTA ALMEIDA CIDREIRA REIS, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 13331.3/2023. Requerimento: Transferência 
de Licença Prêmio. 7.3. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, de 11/12/2023 a 20/12/2023 para o período de 18/03/2024 a 27/03/2024. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Áurea 
Lúcia Souza Sampaio Loepp - Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 11º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cien-
tifi cado(a).

NIDALVA DE ANDRADE BRITO, Promotor(a) de Justiça da Capital - SIGA nº 41046.7/2024. Requerimento: autorização de 
ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 15/02/2024 a 16/02/2024. Decisão: 
DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo 
nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Valmiro Santos Macedo - Salvador - Promotoria de Justiça 
de Educação - 6º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da 
distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

RENATA SOARES TALLARICO, Promotor(a) de Justiça de Catu. SIGA nº 97300.1/2024. Requerimento: Férias. 2024.1. Adia-
mento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, transferindo-se de 14/02/2024 a 23/02/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de confi rmação.

TARCISIO LOGRADO DE ALMEIDA, Promotor(a) de Justiça de Tucano. SIGA nº 12397.2/2024. Requerimento: Licença. Trata-
mento de saúde. Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, para o período de 30/01/2024 a 02/02/2024. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Marcos José Passos Oliveira Santos 
- Tucano - 1ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).
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VERENA AGUIAR SILVEIRA, Promotor(a) de Justiça de Santo Estêvão. SIGA nº 4144/2023. Requerimento: Autorização prevista 
no art. 15, XXXVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996. Decisão: DEFERIDO, na forma do pedido.

WILSON HENRIQUE FIGUEIRÊDO DE ANDRADE, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97298.1/2024. Requerimento: 
Férias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 20/05/2024 a 24/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação.

WILSON HENRIQUE FIGUEIRÊDO DE ANDRADE, Promotor(a) de Justiça da Capital. SIGA nº 97297.1/2024. Requerimento: 
Férias. 2024.1. Adiamento no interesse do serviço. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 166 da Lei Complementar Estadual 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, transferindo-se de 27/05/2024 a 31/05/2024 para gozo oportuno, fi cando o período pendente de 
confi rmação.

 SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

PORTARIA SGA Nº 037/2024

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE

Designar os servidores para atuarem na gestão e fi scalização da contratação decorrente da Dispensa nº 001/2024, relativo à 
prestação de serviços preparo do substrato, fornecimento e instalação de Piso Vinílico no salão Nobre do CAB.
GESTOR DO CONTRATO: Magdyel Nader Barros Rego, matrícula 353.669.
FISCAIS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS: Raquel Alves Cabral Silva, matrícula 355.297 e, como suplente, Iori Mapuche Cor-
tes Sanches, matrícula 355.298.
e, considerando o expediente nº 19.09.01582.0032499/2023-71, RESOLVE designar os servidores Lais Cerqueira Pitanga, ma-
trícula 354.853 e iara passos fontes, matrícula 352.647, para exercerem as atribuições de fi scal e suplente, respectivamente, do 
contrato nº 194/2023 - SGA, relativo aos serviços de mensageiro motorizado da Promotoria de Justiça Ubaitaba.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 31 de janeiro de 2024.

André Luis Sant´Ana Ribeiro
Superintendente de Gestão Administrativa

RESUMO DO TERMO DE CONSENTIMENTO DE USO DO SISTEMA EPAD. Processo: 19.09.48224.0022885/2023-65. Parecer 
Jurídico: 883/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a Controladoria-Geral da União (CGU). Objeto: adesão , à 
título gratuito, ao Sistema ePAD. Vigência: Por tempo indeterminado.

RESUMO DO TERMO DE ADESÃO. Processo: 19.09.48224.0022885/2023-65. Parecer Jurídico: 883/2023. Partes: Ministério 
Público do Estado da Bahia e a Controladoria-Geral da União (CGU). Objeto: adesão, à título gratuito, ao Programa de Fortale-
cimento de Corregedorias â€” PROCOR. Vigência: Por tempo indeterminado.

RESUMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 003/2024 - SGA. Processo SEI: 19.09.02330.0029280/2023-
84 - Pregão Eletrônico nº 060/2023 . Parecer jurídico: 015/2024. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Elo-
ah Publicidade e Propaganda LTDA EPP , CNPJ nº 11.779.005/0001-80. Objeto: prestação de serviços contínuos de publicidade 
legal impressa em jornal de grande circulação diária no Estado da Bahia, compreendendo avisos de licitação e outras matérias 
de interesse institucional do Ministério Público do Estado da Bahia. Regime de Execução: Empreitada por preço unitário. Valor 
Global estimado: R$ 20.250,00 (vinte mil duzentos e cinquenta reais). Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 
40.101.0003. Ação (P/A/OE): 2000. Região: 9900. Destinação de Recursos: 100. Natureza de Despesa: 33.90.39. Forma de 
Pagamento: Ordem bancária para crédito em conta corrente do Contratado. Prazo de vigência: 12 (doze) meses, a contar de 01 
de junho de 2024 até 31 de maio de 2025.

PORTARIA SGA Nº 026/2024

A SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA EM EXERCÍCIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no 
uso de suas atribuições, RESOLVE designar os servidores Monica Fabiane da Silva Sobrinho, matrícula nº 351.906 e Carina dos San-
tos Pereira, matrícula nº 352.528, para exercerem as atribuições de fi scal e suplente, respectivamente, do contrato nº 003/2024-SGA, 
relativo à prestação de serviços contínuos de publicidade legal impressa em jornal de grande circulação diária no Estado da Bahia, 
compreendendo avisos de licitação e outras matérias de interesse institucional do Ministério Público do Estado da Bahia.

Superintendência de Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 26 de janeiro de 2024.

Heide Souza Silva
Superintendente de Gestão Administrativa em exercício
Portaria nº 165, de 02 de fevereiro de 2023
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 PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL Nº 0075/2024 – Arquivamento de Notícia de Fato 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoa com Defi ciência 
Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento da Notícia de Fato IDEA nº 003.9.413383/2023. 
Salvador/BA, 01 de fevereiro de 2024. 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

EDITAL Nº 0076/2024 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1ª Promotora de Justiça 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoas com defi ciência 
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo 
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, por intermédio do 3ª Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica, a 
quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.24158/2021.Informa-se que o prazo para 
a interposição de eventual recurso à presente promoção é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, 
por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: 03.9.24158/2021. 
Salvador, 01/02/2024. 
Andrea Borges 
Promotora de Justiça 

Edital nº 0077/2024 
Origem: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Idoso 
Procedimento IDEA nº 003.9.499632/2022  
Objeto: apuração de fatos reportados, referente à defesa da pessoa idosa 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 1 (um) ano, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 3º 
da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. 
Data de prorrogação: 05 de dezembro de 2023  
Salvador, 01 de fevereiro de 2024 . 
ANA RITA CERQUEIRA NASCIMENTO  
Promotora de Justiça 

Edital nº 0078/2024 – Prorrogação de PIC 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 2º PROMOTORA 
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoa com defi ciência 
PIC IDEA Nº 003.9.25767/2021 
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
13 da Resolução n.º 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP  
Salvador, 01/02/2024. 
Maria Pilar C. Maquieira Menezes  
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS   

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N° 02/2024 - IDEA nº 003.9.12219/2024 - PROTOCOLO nº FPI36865 - A EXMA. SRA. ANA VITORIA 
CONCEIÇÃO GOUVEIA, PROMOTORA DE JUSTIÇA, TITULAR DA 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TÓXICOS E ENTOR-
PECENTES – 03º PJ, DA CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA.

FAZ SABER a todos os que o presente Edital virem ou dele tiverem conhecimento e a quem interessar possa, que foi indeferida e 
determinado o arquivamento da notícia de fato de 003.9.12219/2024 e FPI36865, protocolada por meio de denúncia anônima, em 
face da ausência de elementos probatórios sufi cientes para oferecimento de denúncia, tampouco para abertura de procedimento 
investigatório criminal para apuração de fatos ilícitos, tendo em vista a ausência de qualquer linha inicial de investigação. E para 
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que chegue ao conhecimento de todos, mandou-se expedir o presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO que será publicado no Diário 
do Poder Judiciário. Dado e passado nesta Cidade.

Salvador (BA), 23 de janeiro de 2024

ANA VITORIA CONCEIÇÃO GOUVEIA
Promotora de Justiça 01ª Promotoria de Justiça de Tóxicos e Entorpecentes – 02º e 03º PJ.

PORTARIA N° 03/2024/SECCRIM
IDEA nº 003.9.439662/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129 da CF, c/c art. 72, IV da Lei Complementar Estadual nº 11/96 e Re-
solução nº 174/17 do Conselho Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 23/07 do CNMP, instaura o presente PROCE-
DIMENTO ADMINISTRATIVO relativo ao seguinte fato: OBJETO DO PROCEDIMENTO IDEA nº 003.9.439662/2023 - Apurar 
possível prática do crime de exercício ilegal da profi ssão, estes supostamente perpetrados por DULCE MARIA BISPO OLIVEIRA. 
INTERESSADO Sociedade.
ENQUADRAMENTO JURÍDICO Constituição Federal, Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) e Reso-
lução nº174/2017 do CNMP.

Salvador, 30 de novembro de 2023.

JOÃO B. SAPUCAIA COSTA

Promotor de Justiça

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 021/2024
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA n°: 003.9.100237/2020
Origem: 7ª Promotoria de Justiça da Infância e Juventude - 2º Promotor
Área: Infância e Juventude, Subárea: Difusos e Coletivos
Noticiantes: Caoca - Nucciber
Investigado(a)(s): Perfi l de Internet
Objeto: apuração de informações oriundas do NUCCIBER (relacionado a exposição de imagens de crianças e adolescentes e 
suposta prática de exploração sexual), na seara cível, com vistas a proteção e o direito ao respeito, que abrange a preservação 
da imagem e da identidade de crianças e adolescentes.
É cabível a apresentação de razões escritas ou juntada de documentos “até que, em sessão do Conselho Superior do Ministério 
Público, seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento”, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei Federal nº 7347/8.
Salvador, 31 de janeiro de 2023
Márcia Rabelo Sandes
Promotora de Justiça em Substituição

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2024
IDEA nº003.9.503844/2022
Recomenda às entidades carnavalescas a adoção de medidas que assegurem a observância das normas de proteção às crian-
ças e dos adolescentes, notadamente para o enfrentamento ao trabalho infantil, à violência e à venda ou fornecimento de bebidas 
alcoólicas, em cumprimento da legislação pertinente.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da promotora de justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento na Constituição da República, artigos 129 e 227; na Lei Complementar n.º 75/93, artigos 5º, III, “e”, 6º, 
XX; na Lei Complementar nº 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia), artigo 75, IV; na Lei n.º 8.625/93 e 
na Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 227, caput, instituiu o princípio da prioridade absoluta em favor da 
criança e do adolescente, atribuindo à família, sociedade e ao Estado o dever de assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à digni-
dade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que, na forma do disposto no art. 4° e parágrafo único da Lei nº8.069/90 (ECA), a garantia de prioridade 
absoluta compreende, dentre outras, a primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias e a precedência de 
atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

CONSIDERANDO que “nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos funda-
mentais” (art. 5º, ECA), sendo “dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor” (art. 18, ECA) e “prevenir a ocorrência de ameaça ou 
violação dos direitos da criança e do adolescente” (art. 70, ECA);
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CONSIDERANDO que “a criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em 
processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis” (art. 15 
da Lei nº 8.069/90 – ECA);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 201, inciso VIII, do ECA, compete ao Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito aos 
direitos e garantias legais assegurados a crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO a proximidade dos festejos carnavalescos, quando ocorrerá a maior festa de rua do nosso estado, além de 
festas privadas em camarotes, blocos, clubes, hotéis, entre outros estabelecimentos, acarretando expressivo aumento do fl uxo 
de pessoas e potencializando a ocorrência de violações de direitos de crianças e de adolescentes, notadamente o trabalho infan-
til, a exploração sexual, a violência física e o consumo de álcool;

CONSIDERANDO que grande parte da festa carnavalesca é realizada com a participação das entidades carnavalescas;

RECOMENDAR aos proprietários e dirigentes de entidades carnavalescas promotoras de desfi les nos logradouros públicos, 
em blocos, em camarotes ou bailes de carnaval, que adotem providências para assegurar proteção, segurança e o respeito aos 
direitos das crianças e dos adolescentes, devendo para tanto:

a) Observar a obrigação de �solicitar alvará judicial junto à 1ª Vara da Infância e Juventude de Salvador para eventos com entra-
da e permanecia de adolescentes desacompanhados dos responsáveis, atendendo às condições impostas pelo Poder Judiciário, 
seguindo em anexo a Portaria 01/2022 da 1ª Vara da Infância e Juventude e folder com orientações acerca da temática;

b) �Observar que a entrada e permanência de crianças até 10 anos somente deve ser permitida com acompanhamento dos pais 
ou responsável, nos termos do art.75, parágrafo único, do ECA;

c) Atribuir classifi cação indicativa para eventos e espetáculos públicos, conforme Portaria nº 502, de 23 de novembro de 2021, 
expedida pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, em conformidade com o Guia Prático de Classifi cação Indicativa da-
quele órgão, bem como informar tal classifi cação tanto no acesso ao evento, em local de fácil visualização, quanto nos anúncios 
de venda de ingressos em redes sociais ou bilheterias;

d) Na hipótese de ser identifi cado pelos funcionários ou organizadores crianças e adolescentes desacompanhados em eventos 
com classifi cação indicativa não apropriada para menores de 18 anos, deverá ser comunicada a violação de direito ao Posto do 
Conselho Tutelar mais próximo;

e) Não vender ou permitir que sejam vendidas, ou mesmo oferecidas gratuitamente, bebidas alcoólicas a menores de 18 anos, 
devendo os responsáveis pela organização dos eventos em camarotes, arquibancadas, blocos e outros da mesma natureza 
adotar meio de identifi cação, a exemplo de pulseiras, tonalidades de blusas/abadás ou congêneres, dos foliões crianças e ado-
lescentes, de modo que possibilite distingui-los inequivocamente dos consumidores adultos, inviabilizando o acesso indevido ao 
consumo de bebidas alcoólicas ou a outros serviços não adequados para a faixa etária e porventura disponíveis no espaço da 
festa;

f) Afi xar placas ou avisos, em tamanho e espaços de ampla visibilidade, notadamente nas áreas de bar dos carros de apoio dos 
blocos e dos camarotes, dentre outros pontos de fornecimento de bebidas, acerca da proibição da venda, oferta ou fornecimento, 
ainda que gratuitamente, de bebidas alcoólicas às crianças e aos adolescentes, nos termos do art. 81, II, da Lei nº 8.069/90, 
com referência à Lei Municipal nº 7.107/2006, à infração administrativa do art. 258-C (multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 
10.000,00 (dez mil reais e interdição do estabelecimento comercial) e ao tipo penal do art. 243 (detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos e multa), ambos da Lei nº 8.069/90;

g) Se abstenham de vender, fornecer ou servir bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes, se empenhando também em coibir 
o fornecimento de bebidas alcoólicas a crianças e adolescente por terceiros nas dependências de seus estabelecimentos, sus-
pendendo de imediato a venda ou fornecimento de bebidas a estes e acionando a Polícia Militar para positivar o fl agrante pela 
prática do;

h) Em caso de dúvida quanto a idade da pessoa à qual a bebida alcoólica estiver sendo vendida ou fornecida, deve ser solicitada 
a apresentação de documento de identidade a fi m de comprovar a maioridade e, em caso de recusa, deverá se abster de forne-
cer o produto, sob pena de incidência nas infrações previstas nas leis mencionadas na alínea;

i) Não admitir a exploração de mão de obra de criança e adolescente nos espaços dos seus desfi les e eventos, bem como infor-
mar aos órgãos do Sistema de Garantias e Direitos – SGD a ocorrência de trabalho infantil, em qualquer de suas modalidades 
(vendedor ambulante, catador, cordeiro, exploração sexual etc), para aplicação das medidas de proteção e responsabilização 
cabíveis, em atenção ao art.7º, inc. XXXIII da CF/88, art.60 da Lei Federal nº8069/90 e Lei Municipal nº7.779/2009;

j) Solicitar previamente alvará judicial junto à 1ª Vara da Infância e Juventude de Salvador para as apresentações artísticas por 
crianças e adolescentes em seus desfi les, blocos, camarotes, ensaios, bailes, promoções dançantes e afi ns, em atenção ao 
disposto no art.149, II, da Lei nº8.069/90, fornecendo ao Poder Judiciário todas as informações necessárias para a real compre-
ensão da natureza do evento e participação da criança/adolescente;

k) Prestar socorro com prioridade em caso de violência, noticiando a violação de direitos em desfavor de crianças e adolescentes 
para os órgãos da rede de proteção, através dos contatos declinados no Guia do Comitê de Proteção Integral da SJDH, que 
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deve permanecer acessível para os administradores, coordenadores, funcionários e toda equipe de segurança das entidades 
carnavalescas;

l) Não embaraçar a ação fi scalizatória dos órgãos do Sistema de Garantias e Direitos – SGD em favor de direitos de crianças e 
adolescentes, assegurando livre acesso ao Conselho Tutelar, assim como aos representantes do Ministério Público e do Poder 
Judiciário, órgãos de segurança pública e de fi scalização do município aos estabelecimentos onde são realizados eventos aber-
tos ao público, com ou sem a cobrança de ingressos, para fi ns de fi scalização do efetivo cumprimento das disposições contidas 
na legislação, bem como para evitar e/ou reprimir eventuais infrações que estiverem sendo praticadas, devendo ser aos mesmos 
prestada toda colaboração e auxílio que se fi zerem necessários;

m) Não tolerar práticas de violência contra crianças e adolescentes, acionando de imediato os órgãos da rede de proteção para 
a adoção das medidas cabíveis quando identifi cada sua prática nos espaços dos seus desfi les, eventos ou mesmo fora deles;

n) Capacitar seus funcionários e prestadores de serviços, a exemplo de seguranças., motoristas, cordeiros, técnicos de som, 
barman, garçons, dentre outros, sobre a proibição do trabalho infantil e da venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 anos, 
bem como acerca da violência sexual infanto juvenil.

2. Que esta 7ª Promotoria de Justiça seja comunicada (7pjij@mpba.mp.br), no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca das medidas 
adotadas para a divulgação da presente Recomendação no âmbito da entidade carnavalesca, a fi m de acompanhar a efetivação 
das condutas ora recomendadas.

Se necessário, o Ministério Público adotará as medidas judiciais cabíveis para assegurar o fi el cumprimento da presente reco-
mendação, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade dos agentes públicos, ex vi do disposto no art. 208, caput e 
§1º, 212, 213 e 216, todos da Lei nº 8.069/90.

Publique-se e registre-se no sistema IDEA, encaminhando cópia da presente Recomendação às entidades carnavalescas autori-
zadas a desfi lar no Carnaval 2024, à Coordenação do Centro de Apoio às Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude do 
Ministério Público do Estado da Bahia– CAOCA, à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo – SECULT, à Secretaria Municipal 
da Mulher, Infância e Juventude – SPMJ, à Comissão de Políticas Públicas dos Conselhos Tutelares de Salvador e ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CDMCA.

Salvador, 31 de janeiro de 2024.
MARCIA RABELO SANDES
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.446409/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - 1° PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º, caput, da Res. 174/2017 do 
CNMP, bem como do art. 13, caput, da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, à vista da imprescindibilidade da 
realização de novas diligências, prorrogar o prazo da presente notícia de fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, comunicando a 
quem possa interessar.
Salvador, 12 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.443974/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - 5° PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º, caput, da Res. 174/2017 do 
CNMP, bem como do art. 13, caput, da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, à vista da imprescindibilidade da 
realização de novas diligências, prorrogar o prazo da presente notícia de fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, comunicando a 
quem possa interessar.
Salvador, 14 de dezembro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº: @003.9.446429/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública – 6° Promotor(a) 
de Justiça, nos moldes do art. 10, da Resolução nº 174/2017 do CNMP (aqui interpretado a contrario sensu), bem como à luz 
do item “IV”, do Procedimento Operacional Padrão nº 04, da Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, 
e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, 
instaurada em razão das lesões corporais apresentadas pelo fl agranteado B. B. DE J., preso em fl agrante, em razão da prática 
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do delito tipifi cado no art. 24-A, da Lei n. 11.340/06 e art. 129, §9°, do Código Penal, fato ocorrido em 06/10/2023, por volta das 
16:40h, na Travessa da Bandeira, no bairro São João do Cabrito, nesta Capital , mediante decisão fundamentada inserta na 
mesma. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do 
Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio 
órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 15 de novembro de 2023.

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotor de Justiça em Substituição

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.453230/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - 6° PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º, caput, da Res. 174/2017 do 
CNMP, bem como do art. 13, caput, da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, à vista da imprescindibilidade da 
realização de novas diligências, prorrogar o prazo da presente notícia de fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, comunicando a 
quem possa interessar.
Salvador, 16 de dezembro de 2023.
CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotor de Justiça em Substituição

PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº @003.9.460278/2023
O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - 2° PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 3º, caput, da Res. 174/2017 do 
CNMP, bem como do art. 13, caput, da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, à vista da imprescindibilidade da 
realização de novas diligências, prorrogar o prazo da presente notícia de fato, pelo prazo de 90 (noventa) dias, comunicando a 
quem possa interessar.
Salvador, 18 de dezembro de 2023.
ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça em Substituição

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.311372/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da 2ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Prin-
cípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo período de 01 (um) ano, a contar da presente data.

Salvador-Bahia, 07 de dezembro de 2023.

Anna Kristina Santos Lehubach Prates
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.379259/2023

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 1ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do 
art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão 
da vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicida-
de, comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apurar as agressões 
afi rmadas em audiência por C. S. S e E. S. S, presos por policiais militares, ocorrido no dia 19 de setembro de 2023, por volta 
das 00h40min, na Rua Vila Natal, Fazenda Grande do Retiro, nesta Capital, mediante decisão fundamentada inserta na mesma. 
Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério 
Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão 
responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 01 de fevereiro de 2024

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça
1ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública
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ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.2251/2024

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, substituta da 6ª Pro-
motoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes 
do art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão 
da vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto apurar abusos policiais 
reportados pelo fl agranteado G.G. S., fato ocorrido em 18/12/2023, por volta das 13:00h, na localidade conhecida como Largo de 
São Bento, nesta capital, mediante decisão fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste arquivamento, é cabí-
vel a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 
10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail 
sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 01 de fevereiro de 2024

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça
6ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública

ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.211250/2022

O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 5ª Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, nos moldes do 
art. 19, §1º da Resolução 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, c/c o art. 28 do CPP, em face da suspensão da 
vigência da modifi cação a este dispositivo introduzida pela Lei no 13.964/2019, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, datado no dia 11 de junho de 2022,’ que tem 
por objeto apurar fatos relatados na audiência de custódia pelos fl agranteados L. DE A. S. e E. DE J. R., fato ocorrido no dia 
18 de maio de 2022, por volta das 20h20min, na Avenida Lucaia, no bairro do Rio Vermelho, nesta capital, mediante decisão 
fundamentada inserta na mesma. Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo 
ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem 
protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dis-
pensando-se a remessa física.

Salvador, 01 de fevereiro de 2024

CAROLINA CUNHA DA HORA SANTANA
Promotora de Justiça
5ª Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade
Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública

COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.403997/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular na 4ª Promotoria de Justiça de 
Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, em 
observância ao art. 9º da Res. 174/2017 do CNMP c/c art. 7º, caput, e 2º, I, da Res. 23/2007 do CNMP, em obediência ao Princípio 
da Publicidade, comunica a quem possa interessar a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, a fi m 
de acompanhar e apurar os fatos e, ao fi nal, se for o caso, instaurar o correspondente PIC ou INQUÉRITO CIVIL e/ou promover a 
devida ação penal/civil pública ou outras medidas cabíveis.

Salvador-Bahia, 01 de fevereiro de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.495398/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 3ª Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no art. 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, em obediência ao Princípio da Publi-
cidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO da Noticia de Fato por mais 90 (noventa) dias, com 
fundamento no art. 11 da Res. 174/2017 do CNMP, bem como do art. 53 da Res. 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA.

Salvador, 01 de fevereiro de 2024.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 2ª Promo-
tora de Justiça
PORTARIA Nº 03/2024 - PA Nº 03/2024
PROCEDIMENTO IDEA Nº 003.9.365136/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições legais relativas à Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
com fulcro no art. 8º e seguintes da RESOLUÇÃO Nº 174, DE 4 DE JULHO DE 2017, com o propósito de acompanhar as me-
didas que serão adotadas pela FUNDAC – Fundação da Criança e do Adolescente para regularizar a admissão de pessoal pelo 
referido ente, diante da inocorrência de concurso público e de pessoal admitido através de pessoa jurídica paga por meio de 
indenização. Salvador, 31 de janeiro de 2024
RITA TOURINHO
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 1ª Promo-
tora de Justiça
Edital de Prorrogação de Prazo
IDEA 003.9.177185/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições legais relativas à Defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, RESOLVE PRORROGAR pelo período de 90 (noventa) dias o prazo de 
conclusão deste Procedimento Preparatório, nos termos do artigo 2°, §6º da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do 
Ministério Público – CNMP.
Salvador, 01 de fevereiro de 2024
NÍVIA CARVALHO ANDRADE
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DE SAL-
VADOR/BA
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
IDEA nº 003.9.179966/2023
A Promotoria de Justiça de Proteção da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público – 4ª Promotoria, por intermédio da 
Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, com amparo com esteio no artigo 4º, III da Resolu-
ção CNMP nº 174/2017, comunica ao noticiante (anônimo) e eventuais interessados, inclusive para interposição de recurso,  o 
ARQUIVAMENTO do PAPIC IDEA nº 003.9.179966/2023, instaurado com o fi m de apurar possíveis irregularidades na ausência 
de convocação dos candidatos aprovados no concurso público para contratação de professores efetivos nos cargos de Professor 
Padrão P - Grau III e de Coordenador Pedagógico Padrão P – Grau III, Edital 03 de 01 de agosto de 2022.
Salvador, 31 de janeiro de 2023
CLARISSA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

 EDITAL Nº 022/2024
COMUNICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚ-
BLICAS
IDEA n° 003.9.32628/2024
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 5º Promotor de Justiça
Data da Instauração: 31/01/2024
Prazo de Conclusão: 16/02/2025
Objeto: Acompanhamento e fi scalização da execução do Plano Municipal de enfrentamento à Sífi lis (2022 - 2025)

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL
3ª Promotoria de Justiça do Consumidor da Capital
Autos IDEA nº 003.9.433254/2023
Objeto: Aprimorar as informações contidas nos termos da capa de título de protocolo e a nota devolutiva, pelo 03° Ofi cio de Imo-
veis de Salvador, com fuste no art. 2º §, 4º da Resolução 23/2007 do CNMP, art. 21 da Res. 06/2009 , e art. 26, §§1º e 2º da Res. 
11/2022, ambas do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia.
Data de Instauração: 22/01/2024
Representado: 3ª Ofício de Imóveis de Salvador
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PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE IC
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da 5ª Promotoria de Justiça de Consumidor/BA, no exercício de 
suas atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil de IDEA N. º 003.9.13084/2023, instaurado a partir 
da denúncia formulada pelo Sr. Willian Dantas Teixeira da Silva, para apurar práticas abusivas em relação à empresa COSTA 
RICA PESCADOS EIRELI, nome fantasia COSTA RICA PESCADOS, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas 
(CNPJ/MF) sob o nº 18.634.031/0001-60, tendo como interessados: PROCON, CODECON, Corpo de Bombeiros – CBM e a 
Vigilância Sanitária do Município de Salvador-BA (VISA).
Salvador/BA, 29 de janeiro de 2024.
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA
Promotor(a) de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR PORTARIA Nº 
003.9.386372/2022 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 2ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta 
capital, cumprindo a sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988, com esteio no art. 8º e 9º da Resolução 174/2017 do CNMP, e ainda com base no quanto disposto 
pelo art. 6º, inciso I, VI e X do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, e diante dos fatos relatados no procedimento IDEA 
nº 003.9.386372/2022 RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL para que se apurem supostas práticas irregulares cometidas 
pela empresa EMBASA- EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEMENTO. Trata-se de demanda aportada ao presente Parquet 
por declínio da 1ª PJC, e encaminhada, de início, ao Ministério Público pela 15ª VSJE DO CONSUMIDOR, considerados os fatos 
apresentados nos autos do processo 0220818- 10.2019.8.05.0001, tendo como autor LUCENILDO BATISTA DE AQUINO e Ré a 
EMBASA. Conforme narrativa colacionada, o autor relata ter fi cado sem o fornecimento adequado de água em sua residência, no 
bairro de Marechal Rondon, durante dois meses, tendo em vista que passou todo este período sem o fornecimento contínuo do 
serviço essencial e quando a água saía, estava suja e imprópria para uso. Ofi ciado, o LACEN/BA informou que das 49 amostras 
realizadas pela Vigilância Ambiental do Município entre 20/06/2019 e 19/08/2019, nenhuma fora coletada no bairro de Marechal 
Rondon. O CEACON, de igual forma, informou que não constam coletas no bairro em tal período, conforme relatório extraído 
do SISAGUA. Ofi ciada, mesmo após reiterações, a EMBASA não se manifestou nos autos. Em razão de prevenção das promo-
torias, o presente procedimento foi declinado pela 1ª PJC para este Parquet apenas em 14 de setembro de 2023. Devidamente 
ofi ciada para apresentação de resposta e nota técnica sobre coloração da água em 2019, a Embasa falhou em oferecer resposta. 
A AGERSA, igualmente ofi ciada para tomar conhecimento e se manifestar sobres os fatos ocorridos em 2019, quedou-se inerte. 
Diante da inércia da prestadora e da Agência reguladora, foram reiterados ofícios para que a EMBASA apresentasse resposta 
aos fatos articulados, com nota técnica sobre a coloração da água em 2019 e AGERSA, para que se manifestasse sobre os fatos 
ocorridos em 2019, informando as medidas que foram e são tomadas.
Em manifestação a reiteração de ofício, a Embasa anexou NOTA TÉCNICA 094/2023, informando que realizou comunicação com 
antecedência de 72h em vários meios de comunicação, sendo que no período citado de desabastecimento, a Empresa realizou 
obras de ampliação e melhorias nos sistemas, visando garantia operacional, sendo ainda proativa na solução dos problemas não 
previstos e principalmente, na ampla divulgação e transparência com os consumidores. Asseverou, que em relação ao bairro de 
Marechal Rondon, a Embasa-UMJ realizou obras de melhoria operacional ao longo desses anos com destaque para a substitui-
ção da rede distribuidora principal DN250 para DN300 do bairro com aumento signifi cativo das pressões e garantia do abaste-
cimento. Por sua vez, a AGERSA anexou NOTA TÉCNICA NÚMERO 032/2023, informando que no bairro de Marechal Rondon 
não tem ponto de coleta, a coleta para o controle da qualidade é feita em bairros vizinhos que estão ligados ao abastecimento 
de Marechal Rondon, a saber, Campinas de Pirajá e Alto do Cabrito. Informa, ainda, que para os dados coletados em 2019 fi cou 
constatado que não houve amostra com valor acima do máximo permitido pela legislação, estando assim em conformidade em 
todos os pontos, ainda que apresentando resultado no limite do valor máximo permitido no ponto J01026. A análise realizada a 
partir dos dados de 2023, identifi cou algumas irregularidades listadas a seguir: - Cor Aparente: Verifi cou-se que o ponto J01026 
localizado na Rua do Caju no bairro de Alto do Cabrito, apresentou valores acima do limite máximo estabelecido nos meses 
de fevereiro e junho, estando em desconformidade. O ponto J04023, localizado na Rua Oito de Novembro no bairro de Pirajá, 
obteve valor acima do máximo permitido no mês de janeiro; o ponto J01074, localizado na Rua Santa Gertrudes no bairro Alto 
do Cabrito, apresentou desconformidade no valor do resultado da análise no mês de junho e o ponto J04046, localizado na Rua 
Nova de Pirajá no bairro de Pirajá demonstrou valor em desconformidade no mês de setembro. - Coliformes totais: Nas amostras 
analisadas referentes ao período analisado do ano de 2023, apresentou resultado positivo 1 amostra em junho, no ponto J04025, 
estando em desconformidade com a legislação vigente. - Escherichia Coli: Para as amostras referentes ao ano de 2023, apenas 
o mês de junho apresentou 1 amostra com resultado positivo no ponto J04025, essa amostra também apresentou resultado 
positivo para coliformes totais, sendo o dia da coleta 07/06/2023, estando assim em desconformidade com as determinações 
estabelecidas. Com esses dados foi determinado que: -Segundo a Portaria nº 888/2021 no Capítulo V que dita sobre padrão de 
potabilidade, em seu art. 27, parágrafo 2º, diz que “Nos sistemas de distribuição, as novas amostras devem incluir no mínimo 
uma recoleta no ponto onde foi constatado o resultado positivo para coliformes totais e duas amostras extras, sendo uma à mon-
tante e outra à jusante do local da recoleta.” -Assim, fi ca determinada a necessidade de a prestadora confi rmar se foi realizada a 
recoleta no ponto onde foi detectada a presença de coliformes totais. -No parágrafo 6º, do art. 27 discursa sobre a obrigação do 
responsável do SAA (Sistema de Abastecimento de Água), de informar as autoridades públicas as ações corretivas que irão ser 
tomadas, quando os parâmetros bacteriológicos não atenderem as especifi cações imposta no anexo 1 da supracitada Portaria. 
-A prestadora deverá reportar se seguiu o protocolo exigido. -Verifi car as possíveis formas de contaminação ao longo da rede de 
distribuição da água e relatar a esta agência as medidas de mitigação de tal problemática. Diante disso, fora encaminhado ofício 
à EMBASA, juntamente com cópia da NOTA TÉCNICA NÚMERO 032/2023 da AGERSA, para que se manifestasse sobre as de-
terminações da AGERSA, comprovando a realização da recoleta, trazendo relatório técnico das irregularidades apontadas. Toda-
via, a Prestadora quedou-se inerte mesmo após reiteração. Considerando o transcurso do tempo máximo para conclusão deste 
expediente; Considerando o disposto no art. 6° inc. I do CDC, quanto a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos 
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; Considerando o disposto no 
art. 6° inc. VI do CDC, quanto VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difu-
sos; Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
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a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo sua função zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias 
fundamentais, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis Considerando a necessidade de prosseguir com a per-
secução investigativa dos fatos noticiados e obter resposta da prestadora quanto o processo de recoleta e de ações no bairro de 
Marechal Rondon; Determina-se que: 1. Anexe-se a presente portaria ao protocolo do IDEA supramencionado; 2. Encaminhe-se, 
eletronicamente, extrato resumido da presente portaria à SecretariaGeral do Ministério Público para fi ns de publicação no Diário 
de Justiça Eletrônico; 3. Notifi que-se a EMBASA- EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEMENTO para que se manifeste sobre 
as determinações da AGERSA, comprovando a realização da recoleta, trazendo relatório técnico das irregularidades apontadas 
em mesa de audiência abaixo designada tendo em vista a ausência de resposta mesmo após reiteradas tentativas. 4. Designo 
audiência com a EMBASA, AGERSA e VISA para o dia 07 de fevereiro de 2024, às 10 horas, na sede do Ministério Público, em 
Nazaré; 5. O presente inquérito civil tem prazo de tramitação de um ano. Cumpra-se!
Salvador, 25 de janeiro de 2024
Thelma Leal de Oliveira
Promotora de Justiça em Substituição
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio da 4ª Promotoria de Justiça de Consumidor/BA no exercício de 
suas atribuições, RESOLVE comunicar o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA N. º 003.9.5483/2021, instaurado a partir de 
autuações encaminhadas pela CODECON, em face do supermercado HIPERIDEAL EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito no 
CNPJ nº 02.212.937/0001-56, a fi m investigar possível aumento abusivo dos alimentos pelo estabelecimento.
Salvador, 17 de janeiro de 2024.
Saulo Murilo de Oliveira Mattos
4º Promotor de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC
AUTOS MP Nº 003.9.340265/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de 
Justiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e 
art. 82, I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, 
respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 
11/96, bem como, com base no art. 26, §3º, da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Minis-
tério Público do Estado da Bahia e art. 2º, §7º, , da Resolução 23/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda nos 
art. 4º, incisos III, V, VII, art. 6º, incisos IV, VI, VII, VIII, X, e art. 14, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, RESOLVE 
INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL diante da notícia de fato nº 003.9.340265/2023, em face da NOVA LAPA EMPREENDIMENTOS 
SPE S/A (“NOVA LAPA”), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 21.590.958/0001-50, estabelecida na Av. 
Vale do Tororó, s/n, Salvador, Bahia, CEP: 40050-390, Concessionária da Estação de Transbordo Clériston Andrade (Terminal 
da Lapa), pelos seguintes fatos: a. falta de organização nas fi las dos coletivos municipais, que saem da estação Nova Lapa; 
b. ausência de fi scalização e organização efi cientes da estação Nova Lapa; A fi m de instruir o inquérito civil, com base no art. 
30, parágrafo 2º da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da 
Bahia, e considerando que o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90) estabelece no art. 4º, inciso VII, que a 
Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à 
sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como 
a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos, dentre outros princípios, o da racionalização e melhoria dos 
serviços públicos. Assim como, prevê o art. 6º, inciso X, do mesmo diploma legal, que é direito básico do consumidor a adequada 
e efi caz prestação dos serviços públicos em geral.
Salvador, 25 de janeiro de 2024.
Saulo Murilo de Oliveira Mattos
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE FISCALIZAÇÃO DE TERMOS DE AJUSTAMEN-
TO DE CONDUTA (FTAC) – PJC.
Autos MP n.° 003.9.24851/2024
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo a 
sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal 
de 1988, com esteio nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional 
e Estadual do Ministério Público – Lei Federal n.º 8.625/93 e Lei Complementar n.º 11/96, e ainda com base no quanto disposto 
pela Recomendação expedida pela Corregedoria Geral do MPBA, no art. 14 da Resolução n.º 23/2007, editada pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP), e ainda, em conformidade com o art. 50, inciso I, da Resolução n.º 11/2022, editada pelo 
Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, vem INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
FISCALIZAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (FTAC), CONSIDERANDO que constitui dever institucional do 
Ministério Público defender os interesses e os direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores e envidar 
esforços, com base na Resolução n.º 114/2018, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público, para que sejam fi rmados 
acordos, empreendendo uma atuação resolutiva e não apenas demandista; CONSIDERANDO que constitui dever de o Parquet 
acompanhar devidamente os Termos de Ajustamentos de Conduta fi rmados com os fornecedores de produtos e de serviços no 
bojo de Procedimentos Preparatórios (PPs) e/ou Inquéritos Civis (ICs), para fi ns de se averiguar se estão sendo estritamente 
cumpridos; CONSIDERANDO que a eventual identifi cação de denúncias/reclamações em face da citada pessoa jurídica poderá 
suscitar a propositura de ação de execução do acordo pactuado em prol da defesa da coletividade, pugnando-se pelas providên-
cias devidas ao aparato jurisdicional; CONSIDERANDO que a efetiva proteção dos interesses e direitos dos consumidores pres-
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supõe a devida atuação do Parquet com vistas a evitar descumprimento do quanto acordado com os fornecedores e produtos 
e serviços do mercado. Nessa senda, destina-se este Procedimento Administrativo a apurar os seguintes fatos: 1) A EMPRESA 
COMPANHIA THERMAS DO RIO QUENTE, sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o n° 01.540.533/0001-
29, com sede localizada na Rua Particular, Complexo Turístico Rio Quente Resorts, s/n, Bairro Esplanada, Zona Urbana, Rio 
Quente-GO, CEP 75.667-000; e SAUÍPE S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 00.866.577/0001-80, 
com sede na cidade de Mata de São João-BA, na Rodovia BA 099, Km 76, Linha Verde, s/n, Costa do Sauípe, CEP 48.282-970, 
ambas integrantes do GRUPO EMPRESARIAL AVIVA; e RCI BRASIL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERCÂMBIO LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 67.369.769/0001-52, com sede na Rua Amazonas, n° 439, 14° andar, 
Conj. 141, Centro, São Caetano do Sul/SP, CEP 09.520-070; fi rmaram Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), conforme as 
cláusulas e condições, a seguir, registradas: 1.1) Na cláusula primeira do citado ajuste, as Compromissárias obrigaram-se, no 
que diz respeito às práticas comerciais exercidas na etapa pré-contratual, para fi ns de cumprir os tópicos 1.1 à 1.1.5 da Proposta 
do Termo de Ajustamento de Conduta elaborada pelo Ministério Público, bem como o CDC e os direitos básicos do consumidor, 
a prestar informações adequadas e claras sobre os diferentes produtos e serviços postos no mercado (art. 6°, III, CDC), e ainda, 
maximizar a proteção contra a oferta/publicidade enganosa e abusiva, e contra métodos comerciais coercitivos ou desleais (art. 
6°, IV, CDC), bem como, prezar pela transparência. 1.2) Na cláusula segunda do citado acordo, as Compromissárias, no que diz 
respeito às práticas comerciais exercidas na etapa contratual, obrigaram-se a alterar ou excluir cláusulas específi cas – presentes 
nos contratos e nos Termos disponibilizados ao público consumidor – nos termos dos tópicos 2.1 à 2.48 da Proposta do Termo 
de Ajustamento de Conduta elaborada pelo Ministério Público. 1.3) Em consonância com a terceira cláusula, as Signatárias 
acordaram que, no que diz respeito às práticas comerciais exercidas pela Compromissária RCI, bem como pela CTRQ e Saui-
pe (Grupo Aviva), na etapa de pós-venda, conforme o Decreto n.º 11.034/2022, estas se obrigam a permanecer monitorando o 
Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC), no exercício de sua atividade empresarial, especialmente nas relações com os 
seus consumidores, bem como assegurando a continuidade e a qualidade no funcionamento dos respectivos canais de comu-
nicação, conforme especifi cado nos tópicos 4 a 4.4 da Proposta de Termo de Ajustamento de Conduta. 1.4) Na cláusula quarta, 
as Compromissárias informam que continuarão executando cuidadosamente as obrigações previstas nas cláusulas primeira a 
terceira do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) assinado, no prazo de 12 (doze) meses, visto que se trata de atividades de 
caráter permanente e contínuo. 1.5) A cláusula quinta referiu-se à multa, no importe de R$ 500,00 (quinhentos) reais, por dia de 
descumprimento até o limite de R$ 10.000,00, (dez mil reais) a ser exigida através do procedimento legal cabível, incidindo a cor-
reção monetária e os juros devidos. 1.6) Na sequência, na cláusula sexta, as Signatárias assumiram o dever, de modo voluntário, 
a doar passagens para acadêmicos, integrantes do PROJETO DA SOCIEDADE DE DEBATES E SIMULAÇÕES, integrante da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, para fi ns de participação no 9° CAMPEONATO BRASILEIRO DE DEBA-
TES. As doações não excederão o montante de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), inicialmente, proposto nos diálogos preliminares 
ao ajuste. 1.6.1) Nos parágrafos primeiro e segundo da cláusula sexta, estabeleceram-se obrigações concernentes à emissão 
das passagens aéreas destinadas aos 16 (dezesseis) alunos participantes do citado evento, sendo que o saldo remanescente, 
após a aquisição das passagens, para alcançar o teto de R$ 30.000,00 será utilizado na contratação de local para estadia dos 
alunos na aludida competição.
Salvador, Bahia, 24 de janeiro de 2024.
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA
Promotora de Justiça

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL – 4ª PJC - AUTOS MP 
Nº 003.9.211346/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do seu órgão de execução com atribuição na 4ª Promotoria de Jus-
tiça do Consumidor – Salvador - Bahia, no uso das atribuições insertas nos arts. 127 e 129, III, da Constituição Federal e art. 82, 
I, da Lei 8.078/90, além das previsões normativas contidas nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respecti-
vamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96, e 
ainda com base nos arts. 6º, incisos IV, VII, VIII, 39, V, X, 51, §1º, III, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, RESOLVE 
EFETIVAR A CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL, em face da POSTO DULCE LTDA 
(POSTO DULCE II), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o 
nº 13.444.591/0001-38, sediada na Avenida Reitor Miguel Calmon, 2240, Campo Grande, Salvador- BA, CEP 40080-030, pelos 
seguintes fatos: • Ausência de repasse do desconto do valor do ICMS, com alteração do preço do combustível e prejuízo a uma 
coletividade de consumidores.
Salvador, 25 de janeiro de 2024.
SAULO MURILO DE OLIVEIRA MATTOS
4ª Promotoria de Justiça do Consumidor

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA - 3ª PJC - IDEA Nº 003.9.367106/2023 - PORTARIA de conversão desta Notícia 
de Fato em Procedimento Administrativo Preparatório de Inquérito Civil, trata-se de Procedimento instaurado nesta promotoria 
após representação da sra. Emily Santos em face de AM Representações, CNPJ nº 47.701.630/0001-57, a fi m de apurar a su-
posta venda de consórcio disfarçado de fi nanciamento e violação ao dever de informação, com fuste no art. 2º §, 4º da Resolução 
23/2007 do CNMP, art. 21 da Res. 06/2009 , e art. 26, §§1º e 2º da Res. 11/2022, ambas do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia.
Salvador, 25 de janeiro de 2024.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.179900/2023
Objeto: alagamentos na travessa acalanto e entrada da rua do Condomínio Spazio Salvador Norte, impedindo os moradores de ir 
e vir, localizada na marginal da Rodovia BA 526, Rua da Industria Limiar, atrás da Favecol, Jardim das Margaridas, nesta capital.
Despacho: No ensejo de melhor subsidiar a atuação do órgão ministerial, PRORROGO o presente Procedimento Preparatório de 
Inquérito Civil por mais 90 (noventa) dias.
Data da prorrogação: 22/01/2024
Promotor de Justiça: HERON JOSÉ DE SANTANA GORDILHO

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.246174/2020
Objeto: Apurar notícia de possível ocorrência de poluição sonora e atmosférica decorrente da emissão de particulados poten-
cialmente nocivos à saúde humana, realizada pela empresa CONCRECON – Concreto e Construções Ltda, situada na Rua da 
Malásia, S/N, no bairro Granjas Rurais Presidente Vargas, Salvador/BA.
Despacho: Determino a prorrogação do prazo de conclusão deste Inquérito Civil por mais um ano, tendo em vista a necessidade 
de realização de diligências imprescindíveis à conclusão do feito.
Data da prorrogação: 29/01/2024
Promotora de Justiça: Alice Alessandra Ataíde Jácome.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.60240/2021
Objeto: suposta invasão e degradação de grande área de APA e APP, no fi nal da Rua Engenheiro Carlos Berenhauser em Praia 
do Flamengo, Loteamento Marisol 02 e a poucos metros atrás do Parque das Dunas e da Pista do Aeroporto, nesta capital;
Despacho: Considerando a imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências nos termos do artigo 9º, caput da 
Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e em cumprimento a determinação da Corregedoria deste 
Ministério Público do Estado da Bahia, prorrogue-se por mais um ano, com efeito a 18.12.2023.
Data da prorrogação: 18.12.2023
Promotora de Justiça: HERON JOSÉ DE SANTANA GORDILHO

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.6972/2022;
Objeto: apurar denúncia sigilosa visando a retirada de barracas e ferros velhos das calçadas localizadas na Rua Sete de Janeiro, 
CEP: 40313170, Salvador- BA;
Despacho: Determino a prorrogação do prazo de conclusão deste Inquérito Civil por mais um ano, tendo em vista a necessidade 
de realização de diligências imprescindíveis à conclusão do feito;
Data da prorrogação: 06/12/2023;
Promotora de Justiça em substituição: Alice Alessandra Ataíde Jacome.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Inquérito Civil de nº: 003.9.357574/2023;
Objeto: descarte de lixo inapropriado na Rua Siqueira Campos, próximo ao Mercado Nutrilar, no bairro do Barbalho, nesta Capital
Data da Conversão em Procedimento Preparatório: 27/01/2024;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: Sheila Costa.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Inquérito Civil: IDEA nº 003.9.27583/2021
Objeto: suposta obra irregular, sem alvará, com venda de lotes e ameaça as casas existentes no local, Lagoa da Paixão, Rua A, 
próximo a Arena da Cerveja, Nova Brasília de Valéria, nesta capital;
Despacho: Considerando a imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências nos termos do artigo 9º, caput da 
Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e em cumprimento a determinação da Corregedoria deste 
Ministério Público do Estado da Bahia, prorrogue-se o prazo por mais um ano.
Data da prorrogação: 29/01/2024
Promotora de Justiça: HERON JOSÉ DE SANTANA GORDILHO
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Inquérito Civil de nº: 003.9.362687/2023;
Objeto: esgoto a céu aberto localizado na Rua 5 de janeiro, CEP: 41.385-110, prox. ao Bar de Janilson – fi nal da rua, no bairro 
de Sete de Abril, nesta Capital
Data da Conversão em Procedimento Preparatório: 27/01/2024;
Noticiante: Antonio Magalhaes
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: Sheila Costa

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil IDEA Nº 003.9.153396/2023
OBJETO: criação irregular e maus tratos de aves silvestres, localizado na Rua Jornalista Marcelo Nonato, s/n, ponto de referên-
cia: atrás do depósito de Rosalvo, casa verda aos fundos, Cajazeiras VI, CEP: 41336-030, nesta capital.
DECISÃO: PRORROGO o presente Procedimento Preparatório de Inquérito Civil por mais 90 (noventa) dias, com data retroativa 
a 05.12.2023
Data da prorrogação 05/12/2023
Salvador, 01 de fevereiro de 2024
Promotor de Justiça: Heron Gordilho

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

PORTARIA DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 674.9.373223/2023, 
o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do seu Promotor de Justiça signatário, em substituição na 4ª 
Promotoria de Justiça de Alagoinhas/BA, no uso de suas atribuições constitucionais e legais previstas no art. 127 da Constituição 
Federal e no art. 72, inciso IV, c, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia, resolve instaurar PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, nos termos do art. 50, inciso IV, da Resolução nº OECP 11/2022, tendo como objeto acompanhar supostas 
irregularidades no acesso à educação especial pela aluna M.D.S.M., com o fi m de esclarecer os fatos e obter a documentação 
necessária ao atendimento do quanto solicitado e, caso necessário, ingressar com ação judicial cabível ou a promoção pelo 
arquivamento, na forma da lei. 
Portaria: 09/2024 
Classe: Procedimento Administrativo 
Data da instauração: 29 de janeiro de 2024 
Alagoinhas-BA, 29 de janeiro de 2024  
Dario José Kist   
Promotor de Justiça 

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS  
IDEA 003.9.354368/2023 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos arts. 7º e 8º, II, da 
Resolução 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar a CONVERSÃO da Notícia de Fato em 
Procedimento Administrativo, tendo por objeto: apurar as irregularidades na qualidade da água, referente ao relatório VIGIÁGUA, 
durante o período de 01/01/2023 a 30/06/2023, sendo o SAC (Solução Alternativa), Rua José Bonifácio, 260. 
Rio Real, 01 de fevereiro de 2023. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS  
IDEA 254.9.33862/2024 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos arts. 7º e 8º, III, 
da Resolução 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar a CONVERSÃO da Notícia de Fato 
em Procedimento Administrativo, tendo por objeto: apurar violação de direitos e situação de direitos da criança C. D. S. D. J., 10 
anos de idade.  
Rio Real, 01 de fevereiro de 2024. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS  
IDEA 003.9.31870/2024 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos arts. 7º e 8º, III, 
da Resolução 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar a CONVERSÃO da Notícia de Fato 
em Procedimento Administrativo, tendo por objeto: apurar violação de direitos e situação de direitos das crianças fi lhas da Sra. 
Ilza Jesus de Santana.  
Rio Real, 01 de fevereiro de 2024. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição
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CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS  
IDEA 254.9.33981/2024 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE RIO REAL, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos arts. 7º e 8º, III, 
da Resolução 174 do CNMP, vem por meio deste Edital, a quem possa interessar, comunicar a CONVERSÃO da Notícia de Fato 
em Procedimento Administrativo, tendo por objeto: apurar violação de direitos e situação da idosa MARIA CRISTINA DA SILVA.  
Rio Real, 01 de fevereiro de 2024. 
Áviner Rocha Santos 
Promotor de Justiça em Substituição

EDITAL Nº 002/2024 – COMUNICA PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
A 1ª Promotoria de Justiça de Inhambupe, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no art. 11 da Resolução CNMP n. 174/2017 e no art. 53 da Resolução nº 11/2022 OECP/MPBA, comunica, a quem 
interessar possa, a prorrogação do prazo de conclusão dos Procedimentos Administrativos registrados no IDEA sob os números 
308.9.534451/2022 e 308.9.444689/2022, em razão de ainda existirem diligências a serem realizadas. 
Inhambupe/BA, 29 de janeiro de 2024. 
Saulo Rezende Moreira 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL

A 4ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, com fulcro nos artigos 9º da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e 
41, caput, da Resolução n.º 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA a PRORROGAÇÃO, 
por 01 (um) ano, do prazo para a conclusão do Inquérito Civil sob o n.º IDEA 933.9.135558/2022, considerando que ainda restam 
diligências imprescindíveis a serem realizadas.
Luís Eduardo Magalhães, 01 de fevereiro de 2024.

Adriana Hahn Perez
Promotora de Justiça Substituta

 A 5ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, vem comunicar o ARQUIVAMENTO PARCIAL DO INQUÉRITO POLICIAL Nº 25903/2023, com fulcro no art. 12 
da Resolução nº 174/2017, CNMP. Comunica, ainda, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo 
da decisão de arquivamento, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos preconizados pelo art. 28,§ 1º do CPP c/c art. 4º, §1º, Re-
solução 174/17, CNMP, devendo as razões serem protocoladas junto a este órgão responsável pelo arquivamento, através do 
e-mail 5pj.barreiras@mpba.mp.br.
Barreiras, 01 de fevereiro de 2024.

Rodolfo Fontenele Belchior Cabral
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA Nº 933.9.488710/2022

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUÍS EDUARDO MAGALHÃES, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do ministério 
Público (CNMP), comunica a todos os eventuais interessados o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº 933.9.488710/2022, inclusive para eventual interposição de recurso, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido, 
por meio de razões escritas, ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, na forma do artigo 16, §1º, da Re-
solução nº 11/2022 do Conselho Nacional do ministério Público (CNMP).
Luís Eduardo Magalhães/BA, 01 de fevereiro de 2024.

Adriana Hahn Perez
Promotora de Justiça

EDITAL N. 008/2023
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no 
sistema IDEA sob o n. 593.9.417191/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.
Barreiras/BA, 26 de janeiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta
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EDITAL N. 009/2023
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no 
sistema IDEA sob o n. 593.9.428169/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

Barreiras/BA, 26 de janeiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta

EDITAL N. 010/2023
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no 
sistema IDEA sob o n. 593.9.410772/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

Barreiras/BA, 26 de janeiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta

EDITAL N. 011/2023
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no 
sistema IDEA sob o n. 593.9.432290/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

Barreiras/BA, 30 de janeiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta

EDITAL N. 012/2023
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no 
sistema IDEA sob o n. 593.9.439858/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

Barreiras/BA, 30 de janeiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta

EDITAL N. 013/2023
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO

A 8ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA, por intermédio da Promotora de Justiça Substituta que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, com fulcro na Resolução n° 174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital comunicar a todos que possa interessar a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no 
sistema IDEA sob o n. 593.9.451098/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

Barreiras/BA, 29 de janeiro de 2024.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
1ª Substituta
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EDITAL 04/2024

O Promotor de Justiça da 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras, no manuseio das suas atribuições legais, supeditado no art. 4º 
da Resolução n°174/2017, do Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos interessados, inclusive para efeito 
de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste 
Edital, acerca do arquivamento da NOTÍCIA DE FATO nº 003.9.320955/2023.

Barreiras, 01 de fevereiro de 2024.

João Ricardo Soares da Costa
Promotor de Justiça
9ª PJ de Barreiras/BA

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

EDITAL Nº 34/2024 SPA - CAMAÇARI/BA  
ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA  
COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO.

A 7ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve, no exercício de 
suas atribuições legais, COMUNICA aos potenciais interessados o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato registrado(a) sob o 
número IDEA n. 003.9.453889/2023.  
Camaçari, 31 de janeiro de 2024.  
Bruno Sanfront  
Promotor de Justiça.

PORTARIA IDEA Nº 003.9.367274/2023
Conversão de Notícia de Fato em Procedimento Preparatório de Inquérito Civil
A 5ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas-BA, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições 
legais, verifi cando que o fato requer apuração, conforme disposto nos arts. 7º da Resolução CNMP nº 174/2017, e Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a quem possa interessar, a 
CONVERSÃO do expediente acima epigrafado em Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público.
Área: Defesa da Moralidade Administrativa e Patrimônio Público
Objeto: Averiguar a ocorrência de enriquecimento ilícito e dano ao erário, decorrente de suposto virtual vínculo triplo de servidora 
pública municipal.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, 31 de janeiro de 2024
MAURÍCIO CERQUEIRA LIMA
Promotor de Justiça

Edital de prorrogação de Notícia de Fato.
A 3ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi  ne, no uso de atribuições legais, atendendo 
ao comando do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 4º da Resolução CNMP nº 
174/2017, COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 
(dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato – IDEA 591.9.277992/2023, devendo a resposta ser encaminhada ao e-mail 
3p.laurodefreitas@mpba.mp.br.
Lauro de Freitas, 01 de fevereiro de 2024.
Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça Titular

EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A Promotora de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta Notícia de Fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 167.9.495300/2023.
Área: Saúde
Data de Instauração: 12 de dezembro de 2023.
Data da Prorrogação: 31 de janeiro de 2024.
Letícia Queiroz de Castro
Promotora de Justiça

Edital de arquivamento de Notícia de Fato.
A 3ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi  ne, no uso de atribuições legais, atendendo 
ao comando do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 4º da Resolução CNMP nº 
174/2017, COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 
(dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato – IDEA 591.9.268977/2023, devendo a resposta ser encaminhada ao e-mail 
3p.laurodefreitas@mpba.mp.br.
Lauro de Freitas, 01 de fevereiro de 2024.
Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça Titular
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INQUÉRITO CIVIL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE - SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO - BA, por 
intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 41 da Resolução 
nº 11/22, do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 9º da 
Resolução CNMP nº 23/07, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de um ano, 
do Inquérito Civil nº 167.9.36157/2019, Portaria nº 080/2019, cujo objetivo é a regularização ambiental do imóvel rural denomi-
nado Loteamento Bom Clima ou Fazenda Nossa Senhora da Paz, Matrícula 12450, no município de Mata de São João/BA, de 
propriedade originária de Agnaldo Augusto da Silva (falecido).
Mata de São João, 03 de abril de 2023.
RENATA SOARES TALLARICO
PROMOTORA DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE
SEDE – MATA DE SÃO JOÃO/BA
EDITAL
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM MATA DE SÃO JOÃO/BA, por intermé-
dio de sua Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 44 da Resolução nº 11/22, 
do E. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, e art. 10º da Resolução 
CNMP nº 23/07, comunica ao Sr. Carlos Eduardo Bastos Leite, e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apre-
sentação de razões escritas ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos de convicção constantes do mencionado 
expediente, foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº 167.9.234893/2019, instaurado com a fi nalida-
de de acompanhamento de cumprimento de TAC fi rmado pelo Parquet com Carlos Eduardo Bastos Leite e Lívia Tavares Oliveira 
Leite, em 06.06.2019, para regularização ambiental e inscrição no CEFIR do imóvel rural denominado Fazenda Bagre (matrícula 
6171), situado em Mata de São João/BA.
Mata de São João/BA, 29 de janeiro de 2024.
Thomas Bryann Freitas do Nascimento
Promotor de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POJUCA
EDITAL nº 008/2024 – IDEA Nº 003.9.413284/2023
A 2ª Promotoria de Justiça de Pojuca, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 4º, inciso I, da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP e no Art. 5º, § 1º, da 
Resolução n. 006/2009 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, 
bem como a empresa MADHU MULT SERVICE LTDA, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso em 10 dias, que 
foi ARQUIVADA a notícia de fato IDEA n. 003.9.413284/2023.
Pojuca, 01 de fevereiro de 2024.
Jürgen W. Fleischer Jr.
Promotor de Justiça

EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A Promotora de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta Notícia de Fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 167.9.362093/2023.
Área: Saúde
Data de Instauração: 11 de setembro de 2023.
Data da Prorrogação: 31 de janeiro de 2024.
Letícia Queiroz de Castro
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LAURO DE FREITAS
ÁREA: Meio Ambiente
IDEA Nº 003.9.321360/2023
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 2ª Promo-
toria de Justiça de Lauro de Freitas, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 4º, inciso I, da Resolução CNMP 
174/2017, comunica aos interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto poluição sonora e/
ou perturbação do sossego alheio ao estabelecimento “Boteco do Bendito”, localizado na entrada de Vilas do Atlântico.
Lauro de Freitas/BA, 29 de janeiro de 2024.
MARIA AUGUSTA SANTOS DE CARVALHO
Promotora de Justiça

PORTARIA 006/2024
IDEA 111.9.354267/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, representado pelo Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, considerando o iminente esgotamento do prazo de tramitação da Notícia de Fato, bem como a necessidade 
de adoção de outras providências, determina sua conversão em Procedimento Administrativo, a partir de 20.01.2024, nos termos 
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dos arts. 7º e 8º, III da Resolução 174 do CNMP, para apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis, 
relativo a realização da cirurgia neurológica de que necessita o paciente Sidney Salomão Reis dos Santos.
Dias D’Ávila/Ba, 16 de janeiro de 2024
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

Edital de arquivamento de Notícia de Fato.
A 3ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi  ne, no uso de atribuições legais, atendendo 
ao comando do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 4º da Resolução CNMP nº 
174/2017, COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 
(dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato – IDEA 003.9.260876/2023, devendo a resposta ser encaminhada ao e-mail 
3p.laurodefreitas@mpba.mp.br.
Lauro de Freitas, 01 de fevereiro de 2024.
Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça Titular

Edital de arquivamento de Notícia de Fato.
A 3ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por meio do Promotor de Justiça in fi  ne, no uso de atribuições legais, atendendo 
ao comando do § 1º do art. 16 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial/MPBA, e § 1º do art. 4º da Resolução CNMP nº 
174/2017, COMUNICA a potenciais interessados, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo no prazo de 10 
(dez) dias, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato – IDEA 591.9.254871/2023, devendo a resposta ser encaminhada ao e-mail 
3p.laurodefreitas@mpba.mp.br.
Lauro de Freitas, 01 de fevereiro de 2024.
Luciano Valadares Garcia
Promotor de Justiça Titular

COMUNICAÇÃO DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO EM PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRI-
MINAL
Edital 035/2024 - SPA CAMAÇARI/BA
ORIGEM: 11ª Promotoria de Justiça da Comarca de Camaçari
IDEA: 003.9.300473/2021
Data da Portaria: 01/02/2024.
Objeto: Elucidação dos fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça antes do oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal 
ou de eventual persecução.
Camaçari, 01 de fevereiro de 2024
Dra. MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotora de Justiça.

Edital de Prorrogação de Notícia de Fato
IDEA nº 003.9.465254/2023
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas/BA, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo ao comando do art. 13, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, e art.3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em 
vista diligências em curso, COMUNICA a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
90 (noventa) dias, a contar de 18.01.2024, da Notícia de Fato – IDEA nº 003.9.465254/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, janeiro, 31, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

Edital de Prorrogação de Notícia de Fato
IDEA nº 591.9.489462/2023
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas/BA, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo ao comando do art. 13, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de 
Justiça do Estado da Bahia, e art.3º, caput, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, tendo em 
vista diligências em curso, COMUNICA a potenciais interessados, a PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO, por mais 
90 (noventa) dias, a contar de 30.01.2024, da Notícia de Fato – IDEA nº 591.9.489462/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, janeiro, 31, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

Edital de Arquivamento de Notícia de Fato
IDEA nº 003.9.736/2024
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de Justiça in fi ne, atendendo ao comando do art. 16, 
§1º, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio dos Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e §1º do art. 4º 
da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a potenciais interessados, especialmente a 
Senhora Danielle de Oliveira Santos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato – IDEA nº 003.9.736/2024.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, janeiro, 31, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça
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Edital de Arquivamento de Notícia de Fato
IDEA nº 591.9.381135/2022
A 7ª Promotoria de Justiça de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de Justiça in fi ne, atendendo ao comando do § 1º do 
art. 16 da Resolução nº 11/2022 do OECPJ/BA, e § 1º do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA a potenciais 
interessados, especialmente a Senhora Rebeca Fiúza Cardoso de Barros, inclusive para efeito de interposição de recurso admi-
nistrativo, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 591.9.381135/2022.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, fevereiro, 1º, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

Edital de Arquivamento de Notícia de Fato
IDEA nº 591.9.439798/2023
A 7ª Promotoria de Lauro de Freitas, por meio da Promotora de Justiça in fi ne, atendendo ao comando do § 1º do art. 16 da Re-
solução nº 011/2022 do OECPJ/BA, e § 1º do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA a potenciais interessados, 
especialmente a Senhora Lorene de Sá, inclusive para efeito de interposição de recurso administrativo, o ARQUIVAMENTO da 
Notícia de Fato IDEA nº 591.9.439798/2023.
Cidade de Lauro de Freitas-BA, fevereiro, 1º, 2024.
IVANA SILVA MOREIRA
Promotora de Justiça

EDITAL
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MATA DE SÃO JOÃO
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A Promotora de Justiça da 1ª Promotoria de Justiça de Mata de São João, no uso de suas atribuições e, nos termos do art. 3, 
da Res. nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, PRORROGA O PRAZO de apuração desta Notícia de Fato, por 90 
(noventa) dias, registrado sob o IDEA nº 167.9.369422/2023.
Área: Saúde
Data de Instauração: 14 de setembro de 2023.
Data da Prorrogação: 01 de fevereiro de 2024.
Letícia Queiroz de Castro
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

 PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso
de uma de suas atribuições que lhe são conferidas (art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017) comunica a prorrogação de prazo 
pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC 681.9.41675/2022 
que tem como objeto acompanhar o cumprimento das cláusulas do TAC fi rmado com o Município de Euclides da Cunha sobre a 
observância das normas de trânsito em sua frota de transporte escolar no biênio de 2022/2023, considerando que há diligências 
imprescindíveis para a condução atingir sua fi nalidade.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 31 de janeiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 
do OECP do MP/BA, comunica a prorrogação de prazo pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DE ACOMPANHAMENTO DE TAC 681.9.328845/2022 que tem como objeto acompanhar o cumprimento das cláusulas do TAC 
fi rmado com a responsável pelo empreendimento LANCHOBAR ESTRELA DO NORTE, limitando-se, no entanto, a sua tramita-
ção ao biênio de 2022/2023, considerando que há diligências imprescindíveis para a condução atingir sua fi nalidade.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 31 de janeiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado

PORTARIA DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições que lhe são conferidas na forma art. 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP e do artigo 53 da Resolução nº 11/2022 
do OECP do MP/BA, comunica a prorrogação de prazo pelo período de 01 (hum) ano do PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO DE ACOMPANHAMENTO DE TAC 681.9.378616/2022 que tem como objeto acompanhar o cumprimento das cláusulas do 
TAC fi rmado com JUCICLEIDE ALVES COSTA AROEIRA e DOM – DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS nos autos do processo 
0000666-92.2013.8.05.0078, considerando que há diligências imprescindíveis para a condução atingir sua fi nalidade.
De Feira de Santana para Euclides da Cunha, 31 de janeiro de 2024
ERNESTO CABRAL DE MEDEIROS
Promotor de Justiça Designado
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS IN-
DISPONÍVEIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo-assinado, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo arts. 127, caput, e 129, IX, ambos da Constituição Federal, 
73, I, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18.01.1996, 50, IV, da Resolução nº 11 do Órgão Especial do Colégio de Pro-
curadores de Justiça do Estado da Bahia, de 11.04.2022, e 8º, III, da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP), de 04.07.2017, instaura o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES 
INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
IDEA: 334.9.299286/2021
Objeto: Acompanhar suposta situação de vulnerabilidade da criança D. V. S. C., residente na Vila Progresso A, Município de 
Tucano-BA, diagnosticada com doença celíaca, em razão da impossibilidade de aquisição de alimentação adequada por seus 
genitores e da necessidade de adequação de alimentação escolar
Interessado(s): D. V. S. C. e a sociedade
Enquadramento Jurídico: Artigos 98, 101, 201, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/1990, 50, IV, da Resolução nº 11/2022 do 
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, e 8º, III, da Resolução nº 174/2017 do CNMP
Origem: Representação formulada por Jeane Santana Conceição
De Salvador/BA para Tucano/BA, 27 de novembro de 2023
PEDRO ARAUJO CASTRO
Promotor de Justiça Designado

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA – PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANSANÇÃO, no uso de atribuições le-
gais, comunica aos interessados, inclusive para a interposição de recurso, o arquivamento da Notícia de Fato protocolada sob 
número IDEA 056.9.2537/2024 instaurada pela Promotoria de Justiça de Cansanção, para tratar de suposta situação de risco/
vulnerabilidade envolvendo a adolescente G.D.S.. Informa ainda, que, desta decisão de arquivamento, é cabível a interposição 
de recurso, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser protocolado junto ao próprio órgão responsável 
pelo arquivamento, preferencialmente através do e-mail (cansancao@mpba.mp.br).
Cansanção, 01 de fevereiro de 2024.
ADRIANO NUNES DE SOUZA
Promotor de Justiça em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.193641/2020
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo no disposto no artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis no 
procedimento IDEA nº 656.9.193641/2020, para fi ns de conhecimento público.
Cícero Dantas, 30 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
IDEA nº: 656.9.180155/2020
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo 
subscreve, com amparo no disposto no artigo 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – 
CNMP, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis no 
procedimento IDEA nº 656.9.180155/2020, para fi ns de conhecimento público.
Cícero Dantas, 30 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO
IDEA nº: 656.9.63374/2017
A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CÍCERO DANTAS-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo, subscreve, consubstanciado no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
COMUNICA a PRORROGAÇÃO do Procedimento Administrativo nº IDEA 656.9.63374/2017, pelo prazo de 1 (um) ano, por 
decorrer o prazo regulamentar para análise do expediente, sem que houvesse a devida regularização do procedimento.
Cícero Dantas, 31 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça
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3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS-BA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 656.0.176754/2016

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado na 3ª Promotoria de Justiça de Cícero 
Dantas, em 20 de janeiro de 2016, visando acompanhar o cumprimento das obrigações contidas nas cláusulas do Termo de 
Ajustamento de Conduta, celebrado entre o Ministério Público do Estado da Bahia, através da 3ª Promotoria de Justiça de Cí-
cero Dantas e a Prefeitura de Fátima, visando a criação de entidade/programa de acolhimento institucional de acordo com os 
planos nacional e estadual de convivência comunitária e familiar. Após a formalização do TAC foi aprovada a Lei Municipal n.º 
nº 437/2016, publicada no diário ofi cial do município de 11/04/2016, dispondo sobre o programa família acolhedora (ID MP n.º 
8507543 – p. 6). Prorrogação de Procedimento Administrativo pela UAAF pendente de cumprimento até a presente data. Autos 
conclusos. É o que importa relatar. Inicialmente, destaca-se que este subscritor assumiu as atribuições da 3ª Promotoria de Jus-
tiça de Cícero Dantas no dia 07 de dezembro de 2023, quando, há muito, já havia decorrido o prazo regulamentar para análise do 
expediente, previsto no art. 9º, caput, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007, e art. 20, da Resolução CSMP nº 6, 
de 6 de julho de 2009, sem que houvesse a devida regularização do procedimento. Para além disso, o volume de procedimentos 
extrajudiciais em curso nesta Promotoria, sem mencionar os judiciais, resvala no fato do presente procedimento só agora está 
sendo analisado, isso sem mencionar que o subscritor também acumula as atribuições da 1ª Promotoria de Justiça de Cícero 
Dantas, a qual é a sua atual titularidade. Registrada as necessárias ponderações, passo a análise do caso. A Recomendação 
nº 54 do Conselho Nacional do Ministério Público, de 28 de março de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Fomento à 
Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro, em seu art. 1º reza: Art. 1º. Sem prejuízo da respectiva autonomia administra-
tiva, cada ramo do Ministério Público adotará medidas normativas e administrativas destinadas a estimular a atuação resolutiva 
dos respectivos membros e a cultura institucional orientada para a entrega à sociedade de resultados socialmente relevantes 
observando, dentre outros, os parâmetros desta recomendação. Analisando os autos percebe que se trata de procedimento ad-
ministrativo para acompanhamento de TAC envolvendo a instituição da família acolhedora, o que efetivamente por meio da Lei 
Municipal nº 437/2016, não havendo sentido a continuidade do presente procedimento que já conta com 08 anos de existência. 
Pelo exposto, considerando a perda superveniente do objeto promovo o ARQUIVAMENTO dos autos e determino que a secre-
taria processual proceda com as seguintes diligências: a) Deixo de comunicar o arquivamento ao CSMPBA, consoante art. 12 
da Resolução CNMP n.º 174/2017, sem necessidade de remessa dos autos para homologação, tendo em vista que o próprio 
sistema IDEA viabilizar, automaticamente, tal comunicação; b) Deixo de determinar a ciência da parte noticiante pelas mesmas 
razões do fundamento de arquivamento e porque se trata de instauração de procedimento por dever de ofício; c) Publique-se 
a decisão no diário ofi cial. Após, arquivemse os autos no órgão unidade. Serve a presente decisão como ofício/intimação a ser 
encaminhada ao respectivo destinatário. Cícero Dantas/BA, data e hora da assinatura eletrônica.
Cícero Dantas/BA, 29 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CÍCERO DANTAS-BA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 656.9.87882/2023

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Inicialmente, destaca-se que este subscritor assumiu as atribuições da 3ª Promotoria de 
Justiça de Cícero Dantas no dia 07 de dezembro de 2023, quando, há muito, já havia decorrido o prazo regulamentar para análise 
do expediente, previsto no art. 9º, caput, da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007, e art. 20, da Resolução CSMP 
nº 6, de 6 de julho de 2009, sem que houvesse a devida regularização do procedimento. Para além disso, o volume de procedi-
mentos extrajudiciais em curso nesta Promotoria, sem mencionar os judiciais, resvala no fato do presente procedimento só agora 
está sendo analisado, isso sem mencionar que o subscritor também acumula as atribuições da 1ª Promotoria de Justiça de Cíce-
ro Dantas, a qual é a sua atual titularidade. Registrada as necessárias ponderações, passo a análise do caso. PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO Trata-se de Notícia de Fato distribuída nesta Promotoria de Justiça, autuada em 10/03/2023, com o objetivo 
de acompanhar e apurar suposta situação de vulnerabilidade em que se encontrava o SR. GALDINO CAETANO DE OLIEVIRA, 
de 64 anos, que, conforme o Ofício nº 127/2023 – CRAS/SMDSC, informava que o idoso vivia sozinho em condições inóspitas, 
na zona rural de Cícero Dantas/BA. Após requisitado, o CREAS encaminhou o Ofício nº 14/2023, informando que foi realizada 
visita técnica ao Sr. GALDINO, constatando-se boas condições de higiene pessoal e no ambiente. Contudo, dada à situação de 
problemas com álcool, a equipe continuará realizando acompanhamento com o idoso (ID MP 12115561). Breve relatório. DECI-
DO. Diante da comprovação do acompanhamento assistencial e contínuo do interessado, não há que se falar em prorrogação 
do presente procedimento, reconhecendo-se o solucionamento do feito. A Recomendação nº 54 do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, de 28 de março de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério 
Público brasileiro, em seu art. 1º reza: Art. 1º. Sem prejuízo da respectiva autonomia administrativa, cada ramo do Ministério 
Público adotará medidas normativas e administrativas destinadas a estimular a atuação resolutiva dos respectivos membros e 
a cultura institucional orientada para a entrega à sociedade de resultados socialmente relevantes observando, dentre outros, os 
parâmetros desta recomendação. Analisando a documentação apresentada nos autos vê-se que se trata de fatos relacionados 
a situação já solucionada, posto que o CREAS se dirigiu até o endereço do idoso e constatou situação de salubridade, diferente 
da relatada nos autos. É nesse sentido que o art. 4º da Resolução 174/2017 do CNMP dispõe como causa de arquivamento 
da notícia de fato se “I – fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial ou já se encontrar solucionado;”, é 
justamente a hipótese dos autos. Por outro lado, questão relativa ao alcoolismo não está, em tese, dentro das atribuições do Mi-
nistério Público, posto que este não é órgão de assistência social e/ou psicológico, cabendo à rede atuação sobre o caso, como 
já está acontecendo. Pelo exposto, amparado no art. 4º, I, Resolução CNMP n.º 174/2017 e em prol de uma atuação ministerial 
mais efi ciente determino o ARQUIVAMENTO da presente notícia de fato como peça de informação no âmbito desta Promotoria 
de Justiça. Deixo de intimar a parte noticiante, nos termos do art. 16, § 2º da Resolução MPBA nº 11/2022, por ter sido instaurada 
de ofício. Publique-se a presente decisão no diário ofi cial e, após, arquivem-se os autos no órgão unidade. Cumpra-se.
Cícero Dantas/BA, 29 de janeiro de 2024.
ALISON DA SILVA ANDRADE
Promotor de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS/BA 
EDITAL Nº 016/2024 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato IDEA nº 647.9.459007/2023   
Noticiante: Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Porto Seguro E região  

Assunto: Suposta ausência de repasse de contribuição sindical dos servidores públicos municipais de Eunápolis.

A 8ª Promotoria de Justiça de Eunápolis, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, na forma do art. 4º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174 de 4 de julho de 2017, e art. 15, inciso IV, da Resolução 
nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos 
interessados o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 647.9.459007/2023, instaurada nesta promotoria.

Informa também, que, deste arquivamento, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério 
Público, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, conforme disposto no art. 4º, § 1º, da Resolução CNMP nº 174 
de 04/07/2017 e art. 16 da Resolução nº 11, de 11/04/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público 
do Estado da Bahia, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio órgão responsável pelo arquivamento, através do 
e-mail 8pj.eunapolis@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física. 

Eunápolis, 1º de janeiro de 2024.  

MARIANA ARAUJO LIBÓRIO  
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

EDITAL 68/2024 – IDEA  596.9.24371/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no artigo 13º, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
resolve NOTIFICAR o senhor Alexandro Gonçalves Matos, para que se manifeste acerca de Notícia de fato autuada a partir de 
representação informando sobre a suposto envenenamento de árvores, na Praça Ranulfo Macedo, Bravo, Serra Preta, para que, 
no prazo de 10 dias, apresente: a) Protocolo de comunicação à Autoridade Municipal; b) Qualifi cação completa do Represen-
tante; c) Provas do envenenamento das árvores e seus possíveis autores. O envio das informações deverá ser via e-mail sp.
feiradesantana@mpba.mp.br.

Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024.

Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

EDITAL 069/2024 – IDEA 003.9.14978/2024

A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, NOTIFICA ao noticiante do procedimento IDEA Nº. 003.9.14978/2024, para que apresente, a) 
Protocolo de comunicação à Autoridade Municipal b) Qualifi cação do representado c) Provas de suas alegações. Por fi m, requer 
que a resposta seja enviada, preferencialmente, por e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br , e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.

Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024.

ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL 070/2024 – IDEA 003.9.437105/2023

A 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, NOTIFICA ao noticiante e quem possa interessar sobre o arquivamento do NOTÍCIA DE FATO 
nº 003.9.437105/2023, instaurado com o objetivo de apurar e suposta ocorrência de maus tratos a animais (gatos), em escolas 
públicas de Feira de Santana. Ressalta-se a possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público 
– CSMP, com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação. Vale registrar que as razões de 
recurso deverão ser protocoladas através do e-mail: sp.feiradesantana@mpba.mp.br, e em formato pdf, mp4 e/ou jpg.
Feira de Santana, 31 de janeiro de 2024.
ANSELMO LIMA PEREIRA
Promotor de Justiça
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Origem: 01ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Área: MEIO AMBIENTE E URBANÍSTICO
Inquérito Civil de Tutela de Interesses difusos e coletivos
IDEA nº 596.9.324681/2023
Objeto: acompanhar a formação de um grupo de trabalho para a organização do festejo
denominado Bando Anunciador, cidade de Feira de Santana;
Data da Instauração:30/01/2024
Investigante: O Ministério Público

 EDITAL Nº 70/2024/SP-FSA/25ª PJ
ORIGEM: 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA
IDEA Nº 596.9.420870/2023

A 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA por sua Promotora de Justiça em Substituição, no uso de suas 
atribuições legais, COMUNICA o ARQUIVAMENTO da NOTICIA DE FATO IDEA 596.9.420870/2023, com esteio no art. 15, IV, e 
no art. 16º, §1º, da Resolução nº 11 de 11 de abril de 2022 do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia 
– CPMP/BA, instaurada com escopo de apurar a denúncia registrada através do Disque 100/Ligue 180, na qual foi noticiado que 
a pessoa de nome Natália Silva Louzado Flick, residente na Rua das Américas, nº 68, bairro Chácara São Cosme, nesta Cidade, 
foi vítima de ameaças de morte e perseguição, condutas atribuídas ao ex-companheiro Erivan Passos Ramos.

Feira de Santana, 01 de fevereiro de 2024.

LÍVIA SAMPAIO PEREIRA
Promotora de Justiça em Substituição

EDITAL Nº 71/2023

A 21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, em confor-
midade com o art. 4º, § 3º, c.c. art. 26, I, III e IV, da Resolução 06/2009 do CNMP, COMUNICA, por meio deste edital, a quem 
possa interessar, o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº  003.9.135123/2022, que tem por objeto a apuração de eventuais atos 
de improbidade administrativa cometidos por policiais civis lotados na Delegacia de Sobradinho, em Feira de Santana-BA, con-
sistentes no uso indevido de bens públicos, bem como apuração de suposto tráfi co de drogas praticado pelos referidos agentes, 
inclusive acerca da possibilidade de interposição de recurso ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP, com as respec-
tivas razões, até a sessão do referido Conselho ou da Câmara de Coordenação e Revisão respectiva, para que seja homologada 
ou rejeitada a promoção de arquivamento.

Feira de Santana, 01 de fevereiro de 2024

MARINA MIRANDA ALMEIDA DAS NEVES
Promotora de Justiça

EDITAL 72/2024 – 003.9.14871/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
com fundamento no artigo 13º, da Resolução nº. 11, de 11 de abril de 2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, 
resolve NOTIFICAR, a quem interessar, para que informe: a) Sua qualifi cação b) Apresente provas c) Apresente protocolo de 
comunicação às autoridades municipais.. O envio deverá ser via e-mail sp.feiradesantana@mpba.mp.br.
Feira de Santana, 01 de fevereiro de 2024.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 023/2024
IDEA nº 323.9.377778/2023 3
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, do Conselho Nacional do Ministério Público; por meio  deste Edital, NOTIFICA a quem interessar, o ARQUIVAMEN-
TO da Notícia de Fato - IDEA nº323.9.377778/2023, facultando-lhe vista dos autos e apresentação de recurso no prazo de 10 
(dez) dias a contar da publicação deste edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@mpba.
mp.br).
Irará/BA, 01 de fevereiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça
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ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 024/2024
IDEA nº 323.9.384110/2023 3
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, e, em conformidade com o disposto no art. 4º, I e III, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional 
do Ministério Público; por meio  deste Edital, NOTIFICA a quem interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato - IDEA 
nº323.9.384110/2023, facultando-lhe vista dos autos e apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação 
deste edital, devendo aquele ser protocolado preferencialmente pelo e-mail (pj.irara@mpba.mp.br).
Irará/BA, 01 de fevereiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 025/2024
IDEA n.º 323.9.25986/2023
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, por meio deste Edital, RESOLVE, a partir desta data, PRORROGAR por mais 01 (um) ano o prazo de con-
clusão do Procedimento Administrativo sub examine. RESOLVE PRORROGAR, POR 1 ANO, O PRAZO DO PRESENTE PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 323.9.25986/2023,, DETERMINANDO, com a fi nalidade de propiciar a adequada 
apuração dos fatos objeto do presente procedimento, além da subsidiar eventual promoção de medidas extrajudiciais e judiciais 
pertinentes”.”
Irará/BA, 01 de fevereiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRARÁ
EDITAL n.º 026/2024
IDEA n.º 323.9.534967/2022
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, por meio deste Edital, RESOLVE, a partir desta data, PRORROGAR por mais 01 (um) ano o prazo de con-
clusão do Procedimento Administrativo sub examine. RESOLVE PRORROGAR, POR 1 ANO, O PRAZO DO PRESENTE PRO-
CEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 323.9.534967/2022, DETERMINANDO, com a fi nalidade de propiciar a adequada 
apuração dos fatos objeto do presente procedimento, além da subsidiar eventual promoção de medidas extrajudiciais e judiciais 
pertinentes”.”
Irará/BA, 01 de fevereiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

Origem: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ
EDITAL 027/2024
IDEA nº 003.9.546213/2022
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas atri-
buições legais, o presente Procedimento Administrativo, na forma dos artigos 12 e 13 da Resolução 174/2017 do Conselho Na-
cional do Ministério Público,, COMUNICA a todos a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo 
de outras atividades não sujeitas a inquérito civil – IDEA nº 003.9.546213/2022, facultando-lhes vista dos autos e apresentação 
de recurso no prazo de 10 dias a contar da publicação deste edital.
Irará/BA, 01 de fevereiro de 2024.
Thiago Castro Praxedes
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

 EDITAL Nº 001/2024

COMUNICAÇÃO DE CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTE-
RESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE UTINGA, por intermédio do Promotor de Justiça em substituição, que a este subscreve, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 26, I, da Lei 8.625/93; art. 
8º, §1º, da Lei 7.347/85; art. 92, XIV, da Lei Complementar nº 11/1996; art. 138, VII da Constituição do Estado da Bahia e, ainda 
com fulcro nos artigos 19 e 50, inciso IV, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, vem comunicar a todos quantos possa interessar que a notícia de fato cadastrada no sistema IDEA 
sob o número 347.9.282569/2023 foi convertida em Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis.

Utinga, 01 de fevereiro de 2024.

JOSÉ CARLOS ROSA DE FREITAS 
Promotor de Justiça em exercício de Substituição
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Edital de Prorrogação  
Procedimento Administrativo IDEA nº 699.9.548767/2022 

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABERABA, por intermédio da Promotora de Justiça infrafi rmada, considerando o exau-
rimento do prazo de conclusão do presente expediente e tendo em vista a imprescindibilidade de diligências no ensejo de me-
lhor substanciar a atuação do Ministério Público, comunica aos interessados, que foi prorrogado, pelo período de 01 ano, nos 
termos do art. 11 da Resolução do CNMP 174/2017, o Procedimento Administrativo em epígrafe, instaurado com o objetivo de 
acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado com o estabelecimento comercial 
denominado SITIO FEST, o qual teve por fi nalidade “Corrigir irregularidades relacionadas a adequação da sua estrutura física 
em conformidade com as normas de prevenção e combate a incêndios, saídas de emergência e rotas de fuga, previstas no Có-
digo de Segurança contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar da Bahia”, celebrado nos autos do IC nº 
699.0.167526/2016; 

Itaberaba, 01 de fevereiro de 2024 

 Marisa Marinho Jansen Melo de Oliveira 
Promotora de Justiça 

EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RUY BARBOSA/BA

A 1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 55 da Resolução do Órgão Especial do Conselho de Procuradores n.º 11/2022, COMUNICA 
aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº IDEA 694.9.242384/2023. 
Ruy Barbosa/BA, 31 de janeiro de 2024  
Ana Claudia Fonseca Costa  
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RUY BARBOSA/BA 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
A 1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 55 da Resolução do Órgão Especial do Conselho de Procuradores n.º 11/2022, COMUNICA 
aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº IDEA 694.9.76542/2023. 
Ruy Barbosa/BA, 30 de janeiro de 2024  
Ana Claudia Fonseca Costa  
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RUY BARBOSA/BA 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
A 1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 55 da Resolução do Órgão Especial do Conselho de Procuradores n.º 11/2022, COMUNICA 
aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº IDEA 694.9.83987/2022. 
Ruy Barbosa/BA, 30 de janeiro de 2024  
Ana Claudia Fonseca Costa  
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RUY BARBOSA/BA 
EDITAL DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO  
A 1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 55 da Resolução do Órgão Especial do Conselho de Procuradores n.º 11/2022, COMUNICA 
aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº IDEA 003.9.106878/2023. 
Ruy Barbosa/BA, 30 de janeiro de 2024  
Ana Claudia Fonseca Costa  
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
1ª Promotoria de Justiça de Ruy Barbosa/BA 
A Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atribuições, com fundamento no disposto no artigo 13 da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, vem por meio deste edital comunicar 
a PRORROGAÇÃO DE PRAZO da Notícia de Fato nº IDEA 694.9.417258/2023, por 90 (noventa) dias, tendo em vista que se 
encontra com diligências em curso. 
Ruy Barbosa/BA, 31 de janeiro de 2024. 
Ana Cláudia Fonseca Costa 
Promotora de Justiça
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PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

IDEA nº 718.0.181319/2013 
EDITAL DE PRORROGAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas atribui-
ções legais, COMUNICA aos eventuais interessados, prorrogo o Inquérito Civil pelo prazo de 01 (um) ano, nos termos da Res. 23/2007 
do CNMP. 
Ubaitaba, 01 de fevereiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

IDEA nº 718.0.70381/2010 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas atribui-
ções legais, PROCEDE COM A NOTIFICAÇÃO da Empresa Ubatã Comércio de Estivas e Cereais LTDA, no intuito prosseguir com as 
investigações referente à notícia de fato em comendo, devendo o representante da empresa, encaminhar à Promotoria de Justiça de 
Ubaitaba, os contratos e as notas fi scais dos produtos e serviços fornecidos à Prefeitura de Gongogi/BA. 
Ubaitaba, 01 de fevereiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

IDEA nº 003.1.60037/2005 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas atri-
buições legais, PROCEDE COM A NOTIFICAÇÃO do Sr. ROQUE ROCHA MONTEIRO, no intuito prosseguir com as investigações 
referente à notícia de fato em comendo, para que, querendo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, preste os devidos esclarecimentos. 
Ubaitaba, 01 de fevereiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

IDEA nº 718.9.147931/2018 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas atri-
buições legais, PROCEDE COM A NOTIFICAÇÃO do Sr. ROQUE ROCHA MONTEIRO, no intuito prosseguir com as investigações 
referente à notícia de fato em comendo, para que, querendo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, preste os devidos esclarecimentos. 
Ubaitaba, 01 de fevereiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

IDEA nº 003.1.60337/2005 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas atri-
buições legais, PROCEDE COM A NOTIFICAÇÃO do Sr. ROQUE ROCHA MONTEIRO, no intuito prosseguir com as investigações 
referente à notícia de fato em comendo, para que, querendo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, preste os devidos esclarecimentos. 
Ubaitaba, 01 de fevereiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

IDEA nº 718.9.223156/2020 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas atribui-
ções legais, PROCEDE COM A NOTIFICAÇÃO do Sr. José Antonio Kalid Sobrinho, no intuito prosseguir com as investigações referen-
te à notícia de fato em comendo, para que, querendo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, preste os devidos esclarecimentos. 
Ubaitaba, 01 de fevereiro de 2024. 
Luís Eduardo Souza e Silva 
Promotor de Justiça – substituto da 1ª Promotoria de Ubaitaba

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBICARAÍ/BA 
Edital de Arquivamento de Inquérito Civil 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IBICARAÍ, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, amparada no artigo 10, §§ 1º, 2º e 3º, da Resolução CNMP nº. 023/2007 e artigo 44, § 1º, da Resolução 
nº 11/2022, editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA ao Sr. CARLOS ANDRÉ DE BRITO COELHO o 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil, Procedimento IDEA nº 714.9.111712/2018, facultando, na ocasião, com fulcro no art. 26, §4°, da 
Resolução n° 006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do MP/BA e art.10, §1º, da Resolução n° 23/2007 do CNMP, aos co-le-
gitimados a apresentação de documentos ou de recurso escrito ao Conselho Superior do Ministério Público, até a data da apreciação, 
pelo Órgão, da promoção de arquivamento do referido expediente. 
Ibicaraí/BA, 01/02/2024 
Luana Colontonio Triches 
Promotora de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBIRATAIA

Autos IDEA nº 250.9.358137/2023
(Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas)
PORTARIA Nº 002/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo art. 26, inciso I da Lei 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); pelo art. 73, Inciso I, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Bahia) CONSIDERANDO a necessidade 
de conversão da Notícia de Fato em Procedimento Administrativo mediante Portaria sucinta, conforme art. 9º da Res. nº 174/2017 
do CNMP; DETERMINO a conversão da presente Notícia de Fato em Procedimento Administrativo, relativo ao seguinte fato:

Objeto do Procedimento: Acompanhar a efetiva prestação de serviços estruturais por parte da Prefeitura Municipal de Ibirataia, 
notadamente na área de saneamento básico às margens do Rio Formiga;

Interessados: Domingas Souza dos Santos e a sociedade;

Enquadramento jurídico: Art. 23, inc. IX da Constituição Federal.

Ibirataia – BA, 31 de janeiro de 2024.

LISSA AGUIAR ANDRADE
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ

EDITAL N. 012/2024

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ, pelo Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, conforme preceitua o art. 11 da Resolução nº 174/2017 do CNMP, vem, por meio deste Edital, a todos quanto possa inte-
ressar, comunicar a prorrogação, por um ano, na forma do art. 53 da Resolução OECPMBA n. 11/2022, do prazo de conclusão do 
Procedimento Administrativo nº 608.9.40756/2020, instaurado para a acompanhar o cumprimento de Termo de Ajustamento de 
Conduta a fi m de se evitar a ocorrência de irregularidades no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Manoel Vitorino-BA.

Jequié/BA, 31 de janeiro de 2024

Artur José Santos Rios
Promotor de Justiça

EDITAL N. 015/2024

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ, pelo Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, nos temos do art. 10, caput, da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, § 4º da Re-
solução n. 11/2022 do Órgão Especial do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica eventuais 
interessados, do arquivamento, do Inquérito Civil nº 608.9.30948/2018, instaurado  a partir do Ofício Circular n.º 01/18 e Nota Téc-
nica n.º 01/18 do CAOPAM – Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Proteção à Moralidade Administrativa, para apurar 
suposta “omissão no dever de estruturação da Controladoria Interna do Poder Executivo e Legislativo do Município de Itagi – BA, 
cientifi cando também que poderá apresentar razões escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos (art. 10, § 1º, 
da Resolução CNMP n. 23/2007, e art. 44, § 5º, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia).
Jequié/BA, 01 de fevereiro de 2024

Artur José Santos Rios
Promotor de Justiça

EDITAL N. 016/2024

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ, pelo Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições 
legais, nos temos do art. 10, caput, da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, § 4º da Re-
solução n. 11/2022 do Órgão Especial do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica eventuais 
interessados, do arquivamento, do Inquérito Civil nº 608.9.89098/2017, instaurado para apurar suposta ausência de prestação de 
serviço pelo Procurador Jurídico da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB, Sr. José Simões de Carvalho Júnior, 
cientifi cando também que poderá apresentar razões escritas ou juntar documentos, que serão colacionados aos autos (art. 10, § 1º, 
da Resolução CNMP n. 23/2007, e art. 44, § 5º, da Resolução 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia).
Jequié/BA, 01 de fevereiro de 2024

Artur José Santos Rios
Promotor de Justiça
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 PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA 705.9.33873/2019

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 12 da Resolução 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 54 da Reso-
lução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados, 
que foi promovido o arquivamento do Procedimento Administrativo nº Idea n.º 705.9.33873/2019, instaurado com a fi nalidade de 
acompanhar os documentos relacionados ao acompanhamento da oferta de atendimento educacional especializado a alunos atí-
picos, a fi m de não gerar prejuízo ao acesso à educação da pessoa com defi ciência, nas escolas públicas estaduais do município 
de Paulo Afonso/BA, mais especifi cadamente o Colégio Carlina Barbosa de Deus. Recurso: No ensejo, fi cam os interessados 
cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento, preferencialmente, pelo 
endereço de e-mail: 3pjpauloafonso@mpba.mp.br

Paulo Afonso/BA, 24 de janeiro de 2024.

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA Nº 705.9.497492/2023 

A TERCEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO – BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assina-
do, nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 15, II, da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos quanto 
possam interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº Idea 705.9.497492/2023, cujo objeto visa a regularidade na oferta 
de serviços especializados pela rede de saúde municipal de Glória/BA. Ficam os interessados cientes de que, no prazo de 10 
(dez) dias, havendo interesse, poderá ser protocolado recurso contra a decisão de arquivamento ora informada, podendo ser 
apresentado perante a secretaria deste órgão ministerial, preferencialmente por meio eletrônico, através do e-mail 3pjpauloafon-
so@mpba.mp.br.   

Paulo Afonso/BA, 01 de fevereiro de 2024.  

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro   
Promotora de Justiça 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO – IDEA nº 705.9.495303/2023 

A TERCEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público – CNMP, e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da 
Notícia de Fato IDEA nº 705.9.495303/2023, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de 
melhor subsidiar a atuação do Ministério Público.   

Paulo Afonso, 01 de fevereiro de 2024.  

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro   
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE PORTO SEGURO   

NF IDEA Nº 706.9.417305/2023
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Porto Seguro.
ÁREA: INFÂNCIA E JUVENTUDE
DATA DA INSTAURAÇÃO: 07/122023
OBJETO: Apurar situação de negligência acerca de G. dos S.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por sua agente ao fi m infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais refe-
rentes a área da Infância e Juventude e, a necessidade de melhor avaliação e a ausência de elementos seguros que permitam 
aferir a real necessidade de iniciativa por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude com vistas a promover qualquer 
medida de proteção, pelo que determino, com arrimo no art. 50º da res. 11/2022, a INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO, visando a continuidade da coleta de elementos.

Porto Seguro, 31 de janeiro de 2024.

JACQUELINE DE FARIA BAPTISTA MAGNAVITA
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO
Nº IDEA: 706.9.458169/2023
ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO SEGURO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 26, §4º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA e 
art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados, inclu-
sive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do procedimen-
to nº 706.9.458169/2023.

Porto Seguro, 01 de fevereiro de 2024.

João Paulo de Carvalho da Costa.
Promotora de Justiça
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
Nº IDEA: 706.9.491348/2023
ORIGEM: 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO SEGURO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 26, §4º, da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA e 
art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados, inclu-
sive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO do procedimen-
to nº 706.9.491348/2023.

Porto Seguro, 01 de fevereiro de 2024.

João Paulo de Carvalho da Costa.
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

NOTÍCIA DE FATO IDEIA N.º 003.9.456757/2023  
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 

EMENTA: NOTÍCIA DE FATO. POLUIÇÃO. LITISPENDÊNCIA. ARQUIVAMENTO.  
Versa o presente sobre Notícia de Fato instaurada a partir de representação apócrifa noticiando a prática de poluição sonora no 
Distrito de Rosário, Município de Correntina/BA.  
Ocorre que, revendo os arquivos desta Promotoria de Justiça, verifi cou-se que tramitou o Procedimento Administrativo de n.º 
096.9.397552/2021, cujo objeto engloba o tratado aqui. Não obstante, assim dispões a Resolução n.º 174/2017, do Egrégio Con-
selho Nacional do Ministério Público – CNMP:  
Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando:  
I – o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou ação judicial ou já estiver solucionado.  
Harmonizando a realidade fática da tramitação desses procedimentos com o que dispõe o Código de Processo Civil, o arqui-
vamento desta notícia de fato é justifi cado, primeiramente, pela identidade de objetos e, em segundo, porque o Procedimento 
Administrativo de n.º 096.9.397552/2021 está com o desenvolvimento mais avançado.  
Ante o exposto, esgotando as diligências a serem realizadas por esta Promotoria de Justiça, entendendo por exaurido o objeto 
da presente Notícia de Fato, motivo pelo qual o arquivamento é a medida que se impõe.  
Destarte, considerando a litispendência, com esteio no art. 485, V, do CPC, c/c art. 5º, da Resolução n.º 174/2017, do Egrégio 
Conselho Nacional do Ministério Público, PROMOVO SEU ARQUIVAMENTO, determinando à Serventia desta Promotoria de 
Justiça que proceda com:  
(I) publique-se a presente promoção no átrio desta Regional, com certifi cação nos autos, ante a impossibilidade de comunicação 
aos interessados, vez que apócrifa a representação;  (II) a devida movimentação, com baixa, no Sistema Integrado de Dados, 
Estatística e Atuação do Ministério Público (IDEA) ou Sistema Integrado de Informações do Ministério Público (SIMP), se hou-
ver;  (III) fi ndo o prazo de 10 dias, sem recurso, arquivamento nesta Promotoria;  (IV) publicação no DJE;  (V) extração de cópia 
da presente representação e juntada no PA n.º 096.9.397552/2021;  e, (VI) demais providências de estilo.  
Correntina/BA, na data da assinatura digital. 

ARTUR RIOS  
Promotor de Justiça Em Exercício de Substituição

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO  
Origem: Promotoria de Justiça de Santa de Maria da Vitória

IDEA nº 717.9.429188/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 
atribuições legais, comunica as Sras. Jersica Neves dos Santos, Thauane Moreira Guimarães, Elivania Alves do Nascimento, 
Regilene Souza da Silva, Mailza Lopes Coelho, Valéria Moura da Silva, Luana Kelly de França Martins, Ana Caroline Oliveira de 
Jesus, Ivanete Oliveira da Cruz, Lucimeire Rita do Espírito Santo, Raisa Silva Souza, Erika Barbosa Mendes Bomfi m e  eventu-
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ais interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato IDEA nº 717.9.429188/2023 (ID MP ID MP 16723260) para, querendo, 
apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no e-mail desta 
Promotoria de Justiça (fi nalistico.smv@mpba.mp.br). Salienta-se que pode buscar o contato do CEJUSC  de Santa Maria da 
Vitória pelo telefone (77) 9 9822-5956, para informar mais dados para o registro de paternidade.
Santa de Maria da Vitória, 13 de janeiro de 2024.

JÜRGEN W. FLEISCHER JR. 
Promotor de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO 
Origem: Promotoria de Justiça de Cocos/Bahia

IDEA nº 096.0.184758/2014 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica a quem possa interessar, o ARQUIVAMEN-
TO desta notícia de fato IDEA nº 096.0.184758/2014 para, querendo, apresentar as razões de recurso no prazo de 10 (dez) dias, 
nos termos do art. 4, §1º da Resolução nº 174/2017, no e-mail desta Promotoria de Justiça (cocos@mpba.mp.br). Trata-se de 
Notícia de Fato instaurado em 24 de setembro de 2014, a partir de Denúncia Registrada no Disque Direitos Humanos (Protocolo 
nº 831235) na qual relatava a situação de vulnerabilidade/risco que estava inserido GABRIEL SOARES CARNEIRO, nascido em 
06 de agosto de 2002, adolescente à época, decorrente de seu comportamento agressivo. 
Cocos/BA, 01 de fevereiro de 2024.

LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR 
Promotor de Justiça Substituto

PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.511065/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão 
da Notícia de Fato nº 003.9.511065/2023 por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras 
diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.
Santo Antônio de Jesus, 31 de janeiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.505023/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão 
da Notícia de Fato nº 003.9.505023/2023 por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras 
diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 31 de janeiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 001/2024
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.26344/2024
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 003.9.156391/2023.
Local: Elísio Medrado/BA
Data de Instauração: 26/01/2024

Envolvido: ADRIANA SANTOS REIS.

Santo Antônio de Jesus, 01 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
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Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL
EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 597.9.523836/2022
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 07/01/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 597.9.523836/2022.

Santo Antônio de Jesus, 01 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

EDITAL Nº 07/2024

IDEA 187.9.141859/2023.

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA, através da Promotora de Justiça in fi ne assinado, atuando em substituição, no 
exercício de suas funções constitucionais e legais, e atendendo às determinações constantes na Resolução nº 174/2017 do 
Conselho Nacional do Ministério Público; considerando que o prazo regulamentar de tramitação do presente feito expirou; con-
siderando que há necessidade de implementação de diligências ao caso; vem, DETERMINAR A PRORROGAÇÃO do prazo de 
conclusão do Procedimento Preparatório de Inquérito Civil IDEA nº 187.9.141859/2023 por mais 01 (um) ano, nos termos do art. 
09, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.

Muritiba (BA), 01 de fevereiro de 2024.

Juliana Lopes Ribeiro Ferreira.
Promotora de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.535043/2022

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 18/01/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.535043/2022.

Santo Antônio de Jesus, 01 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 600.9.542412/2022

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 20/01/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 600.9.542412/2022.

Santo Antônio de Jesus, 01 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL

A 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 003.9.66610/2020 e COMUNICA a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. Amargosa/BA, 01 de 
fevereiro de 2024

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL

A 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 007.9.64091/2023 e COMUNICA a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. Amargosa/BA, 01 de 
fevereiro de 2024

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
A 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 003.9.243800/2022 e COMUNICA a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. Amargosa/BA, 01 de 
fevereiro de 2024

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
A 2ªPromotoria de Justiça de Amargosa, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no art. 10 da Res. CNMP nº 23/2007 e no art. 44 da Res. n° 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, promoveu o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil IDEA nº 007.9.188630/2018 e COMUNICA a todos os 
interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos. Amargosa/BA, 01 de 
fevereiro de 2024

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

EDITAL PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 189.9.49634/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 53 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, a partir 
do 04/03/2024, pelo período de 01(um) ano, do Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Termo de Ajustamento de 
Conduta nº 189.9.49634/2023.

Santo Antônio de Jesus, 01 de fevereiro de 2024.

JULIMAR BARRETO FERREIRA

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 187.9.420770/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MURITIBA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Mi-
nistério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da Notícia de Fato nº 
187.9.420770/2023 por mais 90 (noventa) dias, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências imprescindí-
veis para adoção do procedimento devido.

Muritiba, 01 de fevereiro de 2024.
JULIANA LOPES RIBEIRO FERREIRA
Promotora de Justiça

EDITAL PARA COMUNICAÇÃO DE INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO IDEA Nº 600.9.85781/2023

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos art. art. 
4º, § 4º c/c art. 4º, inciso III, da Resolução n. 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA aos interessados da 
decisão de declínio de atribuição ao Ministério Público Federal do procedimento supramencionado, disponível através de solici-
tação direcionada ao endereço de e-mail:

protocolo.saj@mpba.mp.br.
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Por fi m, CIENTIFICA que o prazo recursal é de 10 (dez) dias, contado desta publicação, para interposição de recurso nesta Pro-
motoria de Justiça direcionado ao Conselho Superior do Ministério Público contra o indeferimento, que também poderá ser feito 
através do e-mail indicado acima.

Santo Antônio de Jesus, 01 de fevereiro de 2024.

THIAGO CERQUEIRA FONSECA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
EDITAL 36/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interessa-
dos a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão em 12 (doze) meses. 
IDEA Nº 321.9.166569/2022

Iraquara, 1° de fevereiro de 2024.  
ROBERT DE MOURA CARNEIRO 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
EDITAL 37/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interessa-
dos a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão em 12 (doze) meses. 
IDEA Nº 590.0.223661/2012 

Iraquara, 1° de fevereiro de 2024.  
ROBERT DE MOURA CARNEIRO 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
EDITAL 38/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interessa-
dos a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão em 12 (doze) meses. 
IDEA Nº 321.9.113358/2017 

Iraquara, 1° de fevereiro de 2024.  
ROBERT DE MOURA CARNEIRO 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
EDITAL 39/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interessa-
dos a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão em 12 (doze) meses. 
IDEA Nº 321.9.113352/2017 

Iraquara, 1° de fevereiro de 2024.  
ROBERT DE MOURA CARNEIRO 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
EDITAL 40/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interessa-
dos a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão em 12 (doze) meses. 
IDEA Nº 321.9.22326/2022 

Iraquara, 1° de fevereiro de 2024.  
ROBERT DE MOURA CARNEIRO 
Promotor de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
EDITAL 41/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interessa-
dos a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão em 12 (doze) meses. 
IDEA Nº 321.9.243048/2019 

Iraquara, 1° de fevereiro de 2024.  
ROBERT DE MOURA CARNEIRO 
Promotor de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
EDITAL 42/2024

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRAQUARA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 11, da Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interessa-
dos a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão em 12 (doze) meses. 
IDEA Nº º 321.9.91691/2020 

Iraquara, 1° de fevereiro de 2024.  
ROBERT DE MOURA CARNEIRO 
Promotor de Justiça

EDITAL nº 07/2024 — 1ª PROMOTORIA DE SEABRA 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 719.9.300032/2023

A 1º Promotoria de Justiça de Seabra, pelo Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribuições legais, em cumpri-
mento ao disposto, com fulcro no art. 129, II e III, da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), no art. 26, I, da Lei nº 8.625/1993 
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a partir da 
Notícia de Fato nº 719.9.3000032/2023, para apurar/acompanhar a a efetiva instalação e o regular o funcionamento da Unidade 
Básica de Saúde no Povoado Bebedouro, zona rural de Seabra/BA, procedendo a Secretaria a substituição, o registro e diligên-
cias pertinentes, com prazo de um ano, podendo ser prorrogado por igual prazo, se necessário, baseado nos arts. 8º, II, e 11, 
ambos da Res. CNMP nº 174/2017.

Seabra/BA, 12 de janeiro de 2024.  
CARLOS ANDRÉ MILTON PEREIRA 
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL nº 08/2024 — 1ª PROMOTORIA DE SEABRA 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 719.9.248462/2023

A 1º Promotoria de Justiça de Seabra, pelo Promotor de Justiça que subscreve, no uso de suas atribuições legais, em cumpri-
mento ao disposto, com fulcro no art. 129, II e III, da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), no art. 26, I, da Lei nº 8.625/1993 
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a partir da 
Notícia de Fato nº 719.9.248462/2023, para apurar situação de risco relatada pelo CREAS de Ibitiara, vivenciada pela idosa M.
F.O., procedendo a Secretaria a substituição, o registro e diligências pertinentes, com prazo de um ano, podendo ser prorrogado 
por igual prazo, se necessário, baseado nos arts. 8º, II, e 11, ambos da Res. CNMP nº 174/2017.

Seabra/BA, 18 de janeiro de 2024.  
CARLOS ANDRÉ MILTON PEREIRA 
Promotor de Justiça em substituição

EDITAL 005/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções constitucionais, legais e regulamentares, considerando que não foi possível concluir ainda as investigações, a fi m de melhor 
subsidiar o presente apuratório RESOLVE converter em INQUÉRITO CIVIL o Procedimento Preparatório nº 719.9.127703.2023.

Objeto: apurar a existência de dano ambiental decorrente de possível prática de garimpagem clandestina na localidade de Lavra 
Velha no Município de Ibitiara/BA 
Área: Meio Ambiente; fundamento: arts. 127, 129 e 225, todos da CF/1988 
Representante: YAMANA DESENVOLVIMENTO MINERAL S.A 
Data de Instauração: 31/01/2024 

Seabra/BA, 31 de janeiro de 2024. 
Carlos André Milton Pinheiro 
Promotor de Justiça Substituto
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EDITAL 006/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções constitucionais, legais e regulamentares, considerando que não foi possível concluir ainda as investigações, a fi m de melhor 
subsidiar o presente apuratório RESOLVE converter em INQUÉRITO CIVIL o Procedimento Preparatório nº 719.9.7394/2023.

Objeto: apurar a regularidade do abastecimento d’água em Seabra, ante o relato que é supostamente realizado mediante tubu-
lação de amianto 
Área: Consumidor/Cidadão; fundamento: arts. 127 e 225, ambos da CF/1988 
Representante: anônimo 
Representado: Município de Seabra e EMBASA  
Data da instauração: 31/01/2024

Seabra/BA, 31 de janeiro de 2024. 

Carlos André Milton Pinheiro 
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL 009/2024

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SEABRA/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, 
no uso de suas atribuições legais, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar comunicar a INSTAURAÇÃO do 
seguinte procedimento:

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVO nº 003.9.432381/2023  
Objeto: apurar irregularidades no abastecimento d’água no Povoado Laginha, Zona Rural de Seabra/BA, cuja distribuição incum-
be à Central de Associações Comunitárias para Manutenção dos Sistemas de Saneamento 
Área: Consumidor; fundamento: arts. 1º, 5º, 30 e 127, todos da CF/1988 
Representante: Geane Ferreira 
Representada: Central de Associações Comunitárias para Manutenção dos Sistemas de Saneamento 
Dara de Instauração: 31/01/2024. 

Seabra, 31/01/2024.

Carlos André Milton Pereira 
Promotor de Justiça Substituto

PROMOTORIA REGIONAL DE SENHOR DO BONFIM   

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPO FORMOSO

EDITAL Nº 11/2024 – COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 693.0.150252/2013.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do art. 9º da Resolução 23/2007 do CNMP e art. 41 da Resolução do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores do MPBA, comunica, a quem possa interessar, a PRORROGAÇÃO DO PRAZO, pelo período de 01 (um) ano, do 
Inquérito Civil IDEA Nº 693.0.150252/2013, instaurado em 07/08/2013 a fi m de averiguar irregularidades no Portal da Transpa-
rência no sítio ofi cial da Prefeitura do Município de Campo Formoso-BA.

Campo Formoso/BA, 01 de fevereiro de 2024.

Gabriela Gomes C. Ferreira
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE SERRINHA   

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE INSTAURAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 712.9.478557/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais, comunica a todos quantos possam interessar, a instauração do Procedimento Administrativo IDEA 
712.9.478557/2023, com fulcro no art. 8º e seguintes da RESOLUÇÃO Nº 174, DE 4 DE JULHO DE 2017, com o propósito de 
acompanhar as medidas que serão adotadas para regulação da menor L. S. DO R., para realização de ressonância na pelve.
Serrinha/BA, 01 de fevereiro de 2024
Rita Tourinho
Promotora de Justiça no Exercício da Substituição
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL IDEA Nº 712.9.7411/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 13, caput, da Resolução n° 181/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quan-
tos possa interessar acerca da prorrogação, por mais 90 (noventa) dias, do prazo de conclusão do Procedimento Investigatório 
Criminal IDEA nº 712.9.7411/2023, instaurado para investigar as circunstâncias da morte de Roberto Ribeiro de Araújo - possível 
prática do crime previsto no art. 121, § 3°, do Código Penal.
Serrinha/Ba, 21 de janeiro de 2024.
Núbia Rolim dos Santos
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
INQUÉRITO CIVIL IDEA Nº 712.9.111290/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 44 e seguintes, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, comunica a todos 
quantos possa interessar acerca do arquivamento a Inquérito Civil IDEA nº 712.9.111290/2023, instaurado para apurar possível 
prática de improbidade administrativa, relacionada a ausência de pagamento de décimo terceiro a contratados terceirizados.
Serrinha/Ba, 31 de janeiro de 2024.
Rita Tourinho
Promotora de Justiça em exercício de substituição

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 712.9.402790/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 13, caput, da Resolu-
ção 11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos quantos possa interessar acerca da prorrogação, por mais 90 
(noventa) dias, do prazo para conclusão da Notícia de Fato IDEA nº 712.9.402790/2023, instaurada para apurar possível prática 
de dano ao erário e enriquecimento ilícito por servidores lotados no Hospital Municipal de Biritinga.
Serrinha/Ba, 08 de janeiro de 2024.
Rita Tourinho
Promotora de Justiça em exercício de substituição

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRINHA
EDITAL DE PRORROGAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 712.9.117853/2019
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro no artigo 8º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos quantos pos-
sa interessar acerca da prorrogação, por mais 01 (um) ano, do prazo para conclusão do Procedimento Administrativo IDEA nº 
712.9.117853/2019, instaurado para apurar situação de risco da adolescente D.J.N..
Serrinha/Ba, 01 de fevereiro de 2024.
Rita Tourinho
Promotora de Justiça em exercício de substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RETIROLÂNDIA
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
Procedimento Administrativo n° 242.9.49537/2023
A Promotoria de Justiça de Retirolândia/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que este subscreve, no uso de suas atri-
buições legais, nos termos do preconizado no artigo 54, caput, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de 
Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, comunica, aos interessados, através deste Edital, que foi 
PROMOVIDO O ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo n° 242.9.49537/2023, cujo objeto era fi scalizar e acompanhar 
o processo unifi cado de escolha de membros do Conselho Tutelar do Município de Retirolândia/BA no ano de 2023.
Retirolândia, 1º de fevereiro de 2024.
Grace Inaura da Anunciação Melo
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 269.9.6933/2019
Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de representação que notícia suposto crime contra a honra. Fatos ocorridos no 
Município de Santaluz. CONSIDERANDO: - que os fatos noticiados foram alvo de diligências por este órgão ministerial; - que 
a Delegacia de Polícia Civil, órgão primário responsável pela apuração de infrações penais, foi devidamente acionada a fi m de 
formalizar o procedimento investigatório(ID MP 3155067 pág. 04) e que não houve novas representações sobre a presente no-
tícia de fato; DELIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 4º, inciso I, 
Res. 174/2017 – CNMP. Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências 
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derradeiras: 1. PUBLIQUE-SE o Arquivamento, justifi cando-se a desnecessidade de ciência pessoal do representante, tendo em 
vista a perda do objeto; 2. Não incidindo a hipótese do artigo 4º, parágrafo 1º, Res. CNMP 174/2017), registre-se o arquivamento 
no sistema IDEA, procedendo-se às devidas baixas.
Santaluz/BA, data da assinatura eletrônica.
(assinado eletronicamente)
Letícia Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 269.9.20054/2019
Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de representação que notícia suposto crime de lesão corporal leve. Fatos ocorridos 
no Município de Santaluz. CONSIDERANDO: - que os fatos noticiados foram alvo de diligências por este órgão ministerial; - que 
a Delegacia de Polícia Civil, órgão primário responsável pela apuração de infrações penais, foi devidamente acionada a fi m de 
formalizar o procedimento investigatório(ID MP 4469025 pág. 10) e que não houve novas representações sobre a presente no-
tícia de fato; DELIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 4º, inciso I, 
Res. 174/2017 – CNMP. Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências 
derradeiras: 1. PUBLIQUE-SE o Arquivamento, justifi cando-se a desnecessidade de ciência pessoal do representante, tendo em 
vista a perda do objeto; 2. Não incidindo a hipótese do artigo 4º, parágrafo 1º, Res. CNMP 174/2017), registre-se o arquivamento 
no sistema IDEA, procedendo-se às devidas baixas.
Santaluz/BA, data da assinatura eletrônica.
(assinado eletronicamente)
Letícia Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 269.9.20017/2019
Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de representação que notícia suposta contravenção penal de perturbação do tra-
balho ou sossego alheios. Fatos ocorridos no Município de Santaluz. CONSIDERANDO: - que os fatos noticiados foram alvo de 
diligências por este órgão ministerial; - que a Delegacia de Polícia Civil, órgão primário responsável pela apuração de infrações 
penais, foi devidamente acionada a fi m de formalizar o procedimento investigatório(ID MP 33204870 pág. 3) e que não houve 
novas
representações sobre a presente notícia de fato; DELIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE 
FATO, nos termos do artigo 4º, inciso I, Res. 174/2017 – CNMP. Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL 
DE SANTALUZ as seguintes diligências derradeiras: 1. PUBLIQUE-SE o Arquivamento, justifi cando-se a desnecessidade de 
ciência pessoal do representante, tendo em vista a perda do objeto; 2. Não incidindo a hipótese do artigo 4º, parágrafo 1º, Res. 
CNMP 174/2017), registre-se o arquivamento no sistema IDEA, procedendo-se às devidas baixas.
Santaluz/BA, data da assinatura eletrônica.
(assinado eletronicamente)
Letícia Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 269.9.586/2019
Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de representação que notícia suposto crime contra a honra. Fatos ocorridos no 
Município de Santaluz. CONSIDERANDO: - que os fatos noticiados foram alvo de diligências por este órgão ministerial; - que 
a Delegacia de Polícia Civil, órgão primário responsável pela apuração de infrações penais, foi devidamente acionada a fi m de 
formalizar o procedimento investigatório(ID MP 3204795 pág. 8) e que não houve novas representações sobre a presente notícia 
de fato; DELIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 4º, inciso I, Res. 
174/2017 – CNMP. Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências der-
radeiras: 1. PUBLIQUE-SE o Arquivamento, justifi cando-se a desnecessidade de ciência pessoal do representante, tendo em 
vista a perda do objeto; 2. Não incidindo a hipótese do artigo 4º, parágrafo 1º, Res. CNMP 174/2017), registre-se o arquivamento 
no sistema IDEA, procedendo-se às devidas baixas.
Santaluz/BA, data da assinatura eletrônica.
(assinado eletronicamente)
Letícia Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 269.9.153605/2018
Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de representação que notícia suposto crime crime contra honra. Fatos ocorridos 
no Município de Santaluz. CONSIDERANDO: - que os fatos noticiados foram alvo de diligências por este órgão ministerial; - que 
a Delegacia de Polícia Civil, órgão primário responsável pela apuração de infrações penais, foi devidamente acionada a fi m de 
formalizar o procedimento investigatório(ID MP 3205596 pág. 16) e que não houve novas representações sobre a presente no-
tícia de fato; DELIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 4º, inciso I, 
Res. 174/2017 – CNMP. Determina-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências 
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derradeiras: 1. PUBLIQUE-SE o Arquivamento, justifi cando-se a desnecessidade de ciência pessoal do representante, tendo em 
vista a perda do objeto; 2. Não incidindo a hipótese do artigo 4º, parágrafo 1º, Res. CNMP 174/2017), registre-se o arquiva-
mento no sistema IDEA, procedendo-se às devidas baixas.
Santaluz/BA, data da assinatura eletrônica.
(assinado eletronicamente)
Letícia Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 269.9.153770/2018
Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de representação que noticia suposto crime de violência doméstica contra a mu-
lher. Fatos ocorridos no Município de Santaluz. CONSIDERANDO: - que os fatos noticiados foram alvo de diligências por este 
órgão ministerial, inclusive da rede de proteção; - que a Delegacia de Polícia Civil, órgão primário responsável pela apuração 
de infrações penais, foi devidamente acionada a fi m de formalizar o procedimento investigatório(ID MP 3205156 pág. 4) e que 
não houve novas representações sobre a presente notícia de fato; DELIBERO no sentido de ARQUIVAMENTO DA PRESEN-
TE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 4º, inciso I, Res. 174/2017 – CNMP. Determina-se, por consectário, à SECRETA-
RIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências derradeiras: 1. PUBLIQUE-SE o Arquivamento, justifi cando-se a 
desnecessidade de ciência pessoal do representante, tendo em vista a perda do objeto; 2. Não incidindo a hipótese do artigo 
4º, parágrafo 1º, Res. CNMP 174/2017), registre-se o arquivamento no sistema IDEA, procedendo-se às devidas baixas.
Santaluz/BA, data da assinatura eletrônica.
(assinado eletronicamente)
Letícia Baird
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTALUZ
EDITAL DE ARQUIVAMENTO
NOTÍCIA DE FATO IDEA nº 269.9.87716/2018
Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de representação recebida em 18/05/2018, a qual notícia suposto crime de 
induzimento à fuga/subtração de incapaz. Fatos ocorridos no Município de Santaluz. CONSIDERANDO: - que os fatos noti-
ciados foram alvo de diligências por este órgão ministerial, inclusive da rede de proteção, com relatório do Conselho Tutelar 
(ID MP 4544182 pág. 9) comunicando o retorno da então adolescente ao Município de Santaluz em 08/06/2018, fi cando sob 
os cuidados da genitora; - que a Delegacia de Polícia Civil, órgão primário responsável pela apuração de infrações penais, foi 
devidamente acionada a fi m de formalizar o procedimento investigatório(ID MP 4544182 pág. 7); DELIBERO no sentido de 
ARQUIVAMENTO DA PRESENTE NOTÍCIA DE FATO, nos termos do artigo 4º, inciso I, Res. 174/2017 – CNMP. Determina-
-se, por consectário, à SECRETARIA PROCESSUAL DE SANTALUZ as seguintes diligências derradeiras: 1. PUBLIQUE-SE 
o Arquivamento, justifi cando-se a desnecessidade de ciência pessoal do representante, tendo em vista a perda do objeto; 
2. Não incidindo a hipótese do artigo 4º, parágrafo 1º, Res. CNMP 174/2017), registre-se o arquivamento no sistema IDEA, 
procedendo-se às devidas baixas.
Santaluz/BA, data da assinatura eletrônica.
(assinado eletronicamente)
Letícia Baird
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 238.9.377478/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, nos termos do artigo 3º, da Res. 
CNMP 174/17 e no artigo 50, e seguintes da Resolução nº 11/2023 do MPBA, comunica a instauração do Procedimento Admi-
nistrativo, instaurado para acompanhamento e fi scalização do fornecimento de tratamento médico-hospitalar, pelo município 
de Queimadas/BA e pelo estado da Bahia, a adolescente MARYELLE ARAUJO DE SOUZA.
Queimadas, 01 de fevereiro de 2024.
NUBIA ROLIM DOS SANTOS
Promotora de Justiça em exercício de substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA: 285.9.354356/2023 
Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO FRANCISCO DO CONDE 
Objeto: Acompanhar as irregularidades descritas no Ofício do Conselho Tutelar ID MP 15918431. 
Data da instauração: 31 de janeiro de 2024

São Francisco do Conde, 01 de fevereiro de 2023

Adriana Patrícia Cortopassi Coelho 
Promotora de Justiça
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COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO 
IDEA Nº 285.9.498301/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, integrante da 2ª Promotoria de 
Justiça de São Francisco do Conde, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto na Resolução 174/2017, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, a 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO para conclusão da NOTÍCIA DE FATO em epígrafe, pelo período de 90 (noventa) dias, a contar 
da presente data.

São Francisco do Conde, 01 de fevereiro de 2024.

Mariana Pacheco de Figueredo 
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 33ª ZONA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 01/2024  
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.368941/2023 
Área: Eleitoral 
A Promotora de Justiça Eleitoral da 33ª Zona Eleitoral de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 
com o disposto no art. 8º da Resolução CNMP nº 174/2017, vem, por meio deste edital, comunicar aos interessados a CONVER-
SÃO da NOTÍCIA DE FATO IDEIA Nº 003.9.368941/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para acompanhamento da 
tramitação do Inquérito Policial instaurado para apuração da notícia de suposta fraude no processo de inscrição para o programa 
Minha Casa Minha Vida, o qual teria ocasionado a fi liação involuntária dos inscritos no Partido Socialismo e Liberdade – PSOL, 
conforme Portaria colacionada aos autos principais. 
Data da conversão: 01 de fevereiro de 2024.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça Eleitoral

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Ref.: IDEA 003.6.219568/2023

Trata-se de procedimento administrativo investigatório instaurado através de portaria, a partir de Representação veiculada junto 
ao Sistema de Atendimento ao Cidadão, em 03 de junho de 2023, e direcionada para o Plantão do Ministério Público do Estado 
da Bahia, bem como registrada no pré-cadastro sob a numeração em epígrafe, com o fi to de apurar situação de saúde envol-
vendo menor. 

Com efeito, não se evidenciando presente situação de risco ou violação de direito à saúde, eis que foi dispensado à noticiante o 
atendimento de saúde de que necessita a fi lha menor, segundo protocolo adotado pela Secretaria Municipal de Saúde, e tendo 
esta expressado desinteresse nos atendimentos disponibilizados, optando por prosseguir com o tratamento da menor junto à 
rede privada de saúde, a 2 ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne assinada, nos 
termos do art. 147, incisos I e II, da Lei nº 8.069/1990, comunica a quaisquer interessados, inclusive para apresentação de recur-
so no prazo de 10 dias, do ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em epígrafe.

Simões Filho, 29 de janeiro de 2024

Simone Ferreira Lins Rocha 
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Ref.: IDEA 709.9.170588/2023

Trata-se de procedimento administrativo investigatório instaurado, através de portaria, a partir de espécie de representação for-
mulada via e-mail institucional, informando sobre vazamento de vídeo de depoimento especial gravado em sede de audiência 
realizada no âmbito da ação penal n° 8005368-93.2022.8.05.0250, que tramita na 1ª Vara Criminal de Simões Filho e versa sobre 
crime de estupro praticado contra menor. Ainda, consta da supracitada representação que o vídeo em referência circularia “nas 
redes sociais”, não havendo, contudo, indicação das respectivas plataformas e/ou aplicativos. 

Em vista da cessação da situação de violação de direitos noticiada nos autos, havendo a remoção do vídeo que estaria em cir-
culação, não subsiste mais fundamento/interesse para prosseguimento do feito, posto que a questão criminal será apurada pela 
promotoria com atribuição na referida área de atuação, a 2 ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, por intermédio da Promo-
tora de Justiça in fi ne assinada, nos termos do art. 147, incisos I e II, da Lei nº 8.069/1990, comunica a quaisquer interessados, 
inclusive para apresentação de recurso no prazo de 10 dias, do ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em epígrafe.

Simões Filho, 31 de janeiro de 2024

Simone Ferreira Lins Rocha 
Promotora de Justiça
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Ref.: IDEA 709.9.398218/2023
Trata-se de Notícia de Fato defl agrada após recebimento de comunicação realizada por L. A. M. L., genitora de R. A. R., sobre supostas 
condutas tipifi cadas como abuso sexual de que estaria sendo vítima o referido menor, imputadas ao genitor, nos períodos de visitação. 

Nestes termos, havendo atuação direta da rede protetiva para a averiguação da denúncia formulada pela noticiante, notadamen-
te suposto abuso sexual, temos que a peça informativa atesta que o menor vem sendo satisfatoriamente cuidado pela genitora e 
mantido afastado de contato ou aproximação com o suposto agressor, não tendo sido identifi cada situação de risco e/ou violação 
de direitos, a 2 ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne assinada, no uso de suas 
atribuições legais, comunica a quaisquer interessados, inclusive para apresentação de recurso no prazo de 10 dias, do ARQUI-
VAMENTO da notícia de fato em epígrafe.

Simões Filho, 31 de janeiro de 2023

Simone Ferreira Lins Rocha 
Promotora de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
Ref.: IDEA 167.9.404559/2023
Trata-se de procedimento encaminhado pela 1ª PJ de Mata de São João, em face de declínio de competência, tendo por objeto 
demanda referente ao menor H. J. de N. S. A Notícia de Fato foi instaurada a partir do relato da genitora da criança comunicando 
sobre difi culdades impostas pelo genitor do menor ao exercício da guarda legal concedida à mesma em sede judicial, especial-
mente em razão do mesmo estar se opondo à mudança de domicílio do menor, em razão da noticiante ter passado a residir no 
município de Simões Filho em data recente. 

Nestes termos, havendo atuação direta da rede protetiva para a averiguação da denúncia formulada pela noticiante, notada-
mente maus-tratos e negligência, supostamente praticados pela própria genitora do menor, temos que não restou comprovada 
a veracidade dos fatos noticiados; ao revés, as peças informativas atestam que o menor vem sendo satisfatoriamente assistido 
pela genitora, não tendo sido identifi cada situação de risco e/ou violação de direitos. , a 2 ª Promotoria de Justiça de Simões Filho, 
por intermédio da Promotora de Justiça in fi ne assinada, no uso de suas atribuições legais, comunica a quaisquer interessados, 
inclusive para apresentação de recurso no prazo de 10 dias, do ARQUIVAMENTO da notícia de fato em epígrafe.
Simões Filho, 01 de fevereiro de 2024

Simone Ferreira Lins Rocha 
Promotora de Justiça

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO   
Procedimento Administrativo Nº IDEA N° : 003.9.330894/2023  
Área:Crime 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERRA NOVA/BA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais,  com fulcro no §1º do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do CNMP.  COMUNICA aos interessados o 
arquivamento da Notícia de Fato 003.9.330894/2023  
  
Terra Nova/BA, 18 de janeiro de 2024. 

Samara Moura Valença de Oliveira   
Promotora de Justiça  
 

 PROMOTORIA REGIONAL DE TEIXEIRA DE FREITAS   

EDITAL Nº 08/2024

PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Origem: 2 ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MUCURI.

IDEA nº 003.0.125390/2009
Objeto: apurar supostas irregularidades na construção do empreendimento “Ecovila Costa das Baleias”, de responsabilidade de 
Itamar Luiz Tassis, situado no Município de Mucuri/BA, cujas obras tiveram início no ano de 2007

Representante: CREA
Representados: a apurar

Mucuri, 01 de fevereiro de 2024

Bernardo Barbosa Sarkis
Promotor de Justiça
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A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TEIXEIRA DE FREITAS, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no 
uso de suas atribuições legais, em conformidade com o disposto no art. 9º da Lei Federal nº 7.347/85 e no art. 44 da Resolução 
nº 11/2022 do OECPJ/MPBA, INFORMA a quem interessar sobre o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil registrado no IDEA sob o 
nº 003.9.351183/2021, instaurado com o fi m de apurar possíveis irregularidades ocorridas na contratação da empresa KBF pela 
Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas.

Teixeira de Freitas, 30 de janeiro de 2024.

MICHELE AGUIAR SILVA RESGALA
Promotora de Justiça em substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO POR EDITAL DE  NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 003.9.506532/2023 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, § 1º da Resolução 
nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 4º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados, em especial à Sociedade 
em geral do Município de Cairu-BA, ante a impossibilidade de comunicação pessoal a todos os interessados por se tratar de 
denúncia anônima, o arquivamento da Notícia de Fato de protocolo IDEA nº 003.9.506532/2023, instaurada mediante denúncia 
anônima sobre preço abusivo e falta de cartão de integração no transporte marítimo Valença X Morro Gamboa Cairu-BA e Morro 
e Gamboa Cairu-BA X Valença, a fi m de que, cientifi cados do presente arquivamento e observado o prazo de 10 (dez) dias, 
possam, eventualmente, manifestar-se, nos termos do art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP 23/07, uma vez que a presente 
promoção será submetida a exame e deliberação do Conselho Superior do Ministério Público.  
Valença, 01 de fevereiro de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

COMUNICAÇÃO DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL 
IDEA nº 003.9.195855/2023 
A Promotora de Justiça substituta da 3ª Promotoria de Justiça de Gandu, Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos, consi-
derando o que dispõe o art. 2º, §7º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público do Estado da Bahia, 
DETERMINA A CONVERSÃO do procedimento supracitado em INQUÉRITO CIVIL, com o fi to de dar prosseguimento nas apu-
rações. 
Gandu, 31 de janeiro de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça em substituição

 NOTIFICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO POR EDITAL DE  NOTÍCIA DE FATO - IDEA nº 003.9.506532/2023 
A Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Valença, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, § 1º da Resolução 
nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e do art. 26, § 1º e § 4º, da Resolução nº 006/2009 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados, em especial à Sociedade 
em geral do Município de Cairu-BA, ante a impossibilidade de comunicação pessoal a todos os interessados por se tratar de 
denúncia anônima, o arquivamento da Notícia de Fato de protocolo IDEA nº 003.9.506532/2023, instaurada mediante denúncia 
anônima sobre preço abusivo e falta de cartão de integração no transporte marítimo Valença X Morro Gamboa Cairu-BA e Morro 
e Gamboa Cairu-BA X Valença, a fi m de que, cientifi cados do presente arquivamento e observado o prazo de 10 (dez) dias, 
possam, eventualmente, manifestar-se, nos termos do art. 10, §§1º e 3º da Resolução CNMP 23/07, uma vez que a presente 
promoção será submetida a exame e deliberação do Conselho Superior do Ministério Público.  
Valença, 01 de fevereiro de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça Titular

COMUNICAÇÃO DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL 
IDEA nº 003.9.195855/2023 
A Promotora de Justiça substituta da 3ª Promotoria de Justiça de Gandu, Dra. Cláudia Didier de Morais Pereira Santos, consi-
derando o que dispõe o art. 2º, §7º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público do Estado da Bahia, 
DETERMINA A CONVERSÃO do procedimento supracitado em INQUÉRITO CIVIL, com o fi to de dar prosseguimento nas apu-
rações. 
Gandu, 31 de janeiro de 2024. 
Cláudia Didier de Morais Pereira Santos 
Promotora de Justiça em substituição
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 PROMOTORIA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA   

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE PROCEDIMENTOS EXTRAJUDICIAIS

A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POÇÕES, intermédio do Promotor de Justiça Fábio Nunes Bastos Leal Guimarães, no uso 
de suas atribuições legais e com base no art. 11 da Resolução 174/2017 do CNMP, comunica aos interessados a prorrogação do 
prazo de conclusão dos expedientes listados a seguir, em razão da imprescindibilidade da realização de outros atos:

IDEA CLASSE DATA DA PRORROGAÇÃO PRAZO 

003.9.487524/2023 Notícia de Fato 16/01/2024 90 dias 

707.9.112722/2022 Procedimento Administrativo 24/01/2024 01 ano 

707.9.112722/2022 Procedimento Administrativo 24/01/2024 01 ano 

707.9.262868/2020 Procedimento Administrativo 29/01/2024 01 ano 

707.9.163199/2022 Inquérito Civil 29/01/2024 01 ano 

Poções, 02 de fevereiro de 2024.

FÁBIO NUNES BASTOS LEAL GUIMARÃES 
Promotor de Justiça em Substituição 

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: Promotoria de Justiça de Itambé-BA 
PORTARIA PA N° 04/2024 
IDEA Nº 052.9.467199/2023 
ÁREA: DIREITOS HUMANOS 
OBJETO: Tutelar os interesses individuais indisponíveis de A.L.S., tendo em vista a situação de risco vivenciada pelo assistido 
em razão de suposto transtorno mental

Itambé-BA, 31 de janeiro de 2024.

[Assinado eletronicamente] 
MARCELO PINTO DE ARAÚJO 
Promotor de Justiça em substituição

EXTRATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Origem: Promotoria de Justiça de Itambé-BA 
PORTARIA PA N° 05/2024 
IDEA Nº 052.9.289308/2023 
ÁREA: REGISTRO CIVIL 
OBJETO: Tutelar Os interesses individuais indisponíveis de Maria Tereza de Jesus Passos., visando a restauração do seu regis-
tro de nascimento, bem como o registro tardio de nascimento do seu fi lho M.J.P.

Itambé-BA, 31 de janeiro de 2024.

[Assinado eletronicamente] 
MARCELO PINTO DE ARAÚJO  
Promotor de Justiça em substituição 


